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OUTORGANTE: POSITIVO CONTRUTORA LTDA-ME, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ n'> 27.985.116/0001-83, com sede na Avenida Presidente
Epitácio, n') 391, centro, na cidade de Quatro Pontes-PR, CEP 85.940-000, neste ato
representada por sua sócia proprietária SCHEILA HACHMANN FERREIRA, brasileira,
casada, empresária, portadora do RG n'’ 7.573.108-6 SESP/PR, inscrito no CPF n')

Epitácio, Centro -

Rondon-PR, CEP 85

PODERES: Pelo pl
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dI is' que se

PODERES ESPECÍFB rppresentá-la e defendê-laIS: pari le o Município de
Mercedes-PR, em lecial na apresentação de recurso admin@rativo, referente ao
PROCESSO LICITATI 1023

Rua 7 de setembro, nc3 989, 20 piso, centro – Fone/Fax: (45) 99995-0505 - Marechal Cândido Rondon/PR – CEP: 85.960-000
E-mail: silvana_correia@hotmail.com
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POSITIVO CONTRUTORA LTDA-ME

CNPJ n'’ 27.985.1 16/0001 -83

Rep. Legal
SCHEILA HACHMANN FERREIRA

CPF no 037.080.389-24
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BUENO CORRÊIA

ADVOCACIA

Silvana Bueno Correia – OAB/PR 48.463

AO iLUSTRÍSSiMO SENHOR PREGOEiRO DA COMBSÃO DE UanAÇÕES DO
MUNICÍPIO DE MERCEDES-PR Cu

REF.: TOMADA DE PREÇOS NO 13/2023
PROCESSO ucnATÓRio N' 200/2023

Objeto: a seleção de proposta visando a contratação de empresa para
Construção de Rua Coberta, a qual será executada na Rua Monte Castelo, na sede

do Município de Mercedes–PR.

Tipo de Licitação: Menor Preço.
Critério de Julgamento: Menor preço global.
Regime de Execução: Empreitada por preço global.

POSITIVO CONTRUTORA LTDA-ME, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ n'> 27.985.1 16/0001-83, com sede na Avenida Presidente

Epitácio, n') 391, centro, na cidade de Quatro Pontes-PR, CEP 85.940-000, neste

ato representada por sua sócia proprietária SCHEILA HACHMANN FERREIRA,

brasileira, casada, empresária, portadora do RG nc> 7.573.108-6 SESP/PR, inscrito

no CPF n'’ 037.080.389-24, residente e domiciliada na Avenida Presidente

Epitácio. centro, na cidade de Quatro Pontes-PR, CEP 85.940-000. por sua

advogada que esta subscreve, com escritório profissional na Rua 7 de Setembro,

n') 989, 2'’ piso, centro, na cidade de Marechal Cândido Rondon- PR, CEP 85.960-

OC)O, e-mail silvana_correia@hotmail.com, WhatsApp 45-99995-0505, onde

recebe notificações e intimações, vem respeitosamente perante Vossa Senhoria

interpor o presente:

n\

RECURSO ADMINISTRATIVO

contra a irregularidade verificada na condução do
procedimento relativos ao presente processo pda respeitávei Cornissão

Permanente de Licitação, que resultou na HABIUTAÇJ-K) E DECLARAÇÃO

COMO VENCEDORA DA EMPRESA. INOVAR Construções e Serviços de
Edifícios Eireli-EPP,

pelos fatos e fundamentos a seguir especificados: \\

E-mail: silvana_correia@hotmail.com =#
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Silvana Bueno Correia – OAB/PR 48.463

1 - PRELIMINARES

1.1 - Da Tempestividade do Recurso

Nos termos do item 13.11 do edital, a partir da divulgação do
resultado do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis

para a interposãção do recurso.

2

Considerando que no dia 27/09/2023 (quarta-feira), foi declarada

VENCEDORA do certame a empresa iNOVAR Construções e Serviços de Edifícios

Eireli-EPP), o prazo para recurso iniciou-se em 28/09/2023 (quinta-feira) e findará

em 04/10/2023 (quarta–feira), portanto, a presente peça é tempestiva.

Desta feita, é manifesto o cabimento da presente demanda,

posto que, além de apresentar-se tempestiva e de acordo com os ditames

constitucionais e legais, se trata de um direito público subjetivo, liberto de

quaisquer condicionantes, usado com a finalidade de que a autoridade

administrativa competente possa tomar conhecimento dos fatos. coibindo, assim,

a prática de atos ilegais ou irregulares cometidos pela Administração Pública, tais

quais os ensejadores da demanda em pauta,

Devidamente comprovada à tempestividade e o cabimento deste

recurso, requer o recebimento do presente para o seu devido processamento e

apreciação legal.
7-\

1.2 – Da Legitimidade para recorrer

A recorrente, POSITIVO CONTRUTORA LTDA-ME, atua como

empresa especializada no ramo de atividades de prestação de serviços

relacionados ao objeto licitado, sob os códigos 23.30-3-02 (Fabricação de

artefatos de cimento para uso na construção), 23.30-3-99, (Fabricação de outros
artefptos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais

semelhantes), 42.99-5-01, ÍConstrução de instalações esportivas e recreativas),

42.13-8-ao. {Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas), 25.32-2-01

(Produção de artefatos estampados de metal), 25.12-8-00 (Fabricação de

esquadrias de me@D, 25.11-0-00 (Fabricação de estruturas metáticas, e 41.20-4–

00, (Construção de edifícios), e detém total e irrestrita capacidade estrutural e

tecnológica de oferecer os serviços necessários, possuindo plena+pp3c idade
Rua 7 de setembro, n' 989. 2'’ piso, centro - WhatsApp (45) 99995-0505 – MaMã-

./E-mail: silvana_correia@hotmail.com \
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Silvana Bueno Correia – OAB/PR 48.463

técnica e financeira para prestar os serviços liettados pela Administração
Pública Municipal. 3

H - DOS FUNDAMENTOS

A fase ncursa i do procedimento !icitatóíio tem corria

fundamento legal na CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE

1988, que dispõe:

“Art. 5') - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida,

à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos
termos seguintes: (...) XXXIV - são a todos assegurados,

independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de
petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra
ilegalidade ou abuso de poder; (...)."

É dessa garantia constitucional que decorrem as diversas formas

de provocação da Administração Pública, para o exercício do direito de petição.

Nesse sentido vejamos as palavras de Di Pietrol:
"Dentro do direito de petição estão agasalhados inúmeras
modalidades de recursos administrativos... É o caso da

representação, da reclamação administrativa, do pedido de
reconsideração, dos recursos hierárquicos próprios e impróprios
da revisão."

r\\,

Seguindo esse entendimento, Carvalho Filho2, afirma que:

"0 direito de petição é um meio de controle administrativo e dá

fundamento aos recursos administrativos por que tais recursos

nada mais são do que meios de postulação a um órgão
administrativo. O instrumento que propicia o exercício desse

direito consagrado na CF é o recurso adrninistrativo,"

Desta feita. temos que o recurso administrativo instrumentaliza

o exercício do direito de petição junto ao poder público,

T Di PiETRO, Maria Sylvh Zanala. E)irêito Administmdm, p 579. São Paulo: Atlas, 2Q(10,

2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administnü'©, p, 905.leio de Janeiro:
Lúmen Juris. 2009.

8_;is-m=–"-:a echal Cândido Rondon/PR – CEP 5.9&iÔã-
E-mail: sifvana_correia@hotmail.com /
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Silvana Bueno Correia – OAB/PR 48.463

2.1 – Das Irregularidades na análise da documentação de

habilitação da empresa recorrida, INOVAR Construções e Serviços de Edifícios
Eireli-EPP

4

A habilitação é a fase da licitação pública em que se busca

verificar as condições de qualificação daqueles que pretendem contratar com a

Administração Públiea, devendo os interessados atender a todas as exigências

que a esse respeito sejarn formuladas no instrurnento convocatório. Os editais

devem exigir das empresas licitantes os documentos listados nos artigos 28, 29,

30 e 31 da Lei Federal n'’ 8.666/93. que tratam, respectivamente, da habilitação

jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação
econômico-financeira.

2.2 – Da documentação relativa à qualificação econômico-

financeira da empresa INOVAR Construções e Serviços de Edifícios Eireli-EPP

O instrumento convocatório do certame previu no item 10.1- 4,

“a" a obrigatoriedade de apresentação da prova da capacidade financeira. nos
moldes do modelo V:

4 ) Quanto à Quail6cação EconÓmIca Financeira.

a) pro\a de capacIdade financeIra conforme modelo n ' 05. afxawn&Indo as demonstrações
«mtátwts do último exercicio socIal [>ever&3 kl afxewnladt)q os indIca de

• 1.alui4k/ geral ( LG ) . liquidez üwenle 1 L(-1 . e Sai\ência Geral ISG),

taIS indices snálo calculados conto sc segue.

'n\

LCI =- {/fc’ ' RAP) tPf + mi
I_C * !7775

SG * { AC + AP

sendo

AC . atl\’o circulante PC . passivo c#culaate AP - atI\ o pcmlanL’nte
RLP . realtzátel ü longo pm/o tLP . exigíveJ 3 kxrgo pld/o

Ch íadiceg dc terão ser
dcln©is, obedeceltdth« as lilnitrç

ean 2 (duüs) c&#»q dedm8ib, d©prez#8d©4e 88
istw 8a item 05

Ao analisar a documentação da empresa INOVAR Construções

9, $9rviços de EdifídQg Eireli-EPP, vemos que, a mesma pão apresentou o

E-mail: silvana_correia@hotmail.com /
CEP: 85.960-000
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ANEXO 05 (8 €>0, o balanço, nem a dernonstrõção de resultado e tampouco os

índices exigidos no item 10.1- 4, "a" do Instrumento Convocatório.
A Lei nc) 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, dispõe acerca da obrigatoriedade

da Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte confeccion3rem seu Balanço

Corttábit anuairrtente.

Cg)

Assim, dispõe o inciso I do artigo 31 da Lei n'’ 8.666/93:

“Art. 33. A documentação relativa à qualificação econômico-
financeira limitar-se-á a:

I – balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação fInanceira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios. podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta".

Ou seja, não existe disposição ou previsão de que a Micro

Empresa ou a Empresa de Pequeno Porte, possa participar de uma licitação, sem

a apresentação do Balanço, Dernonstração de Resultado e Índices Contábeis.

quando assim, o Instrumento Convocatório exigir.

Em 2021 a Resolução CFC N.'> 18/11/2021 aprovou a ITG 1002 –

Contabilidade para Microentidades, que em seu item 3.6 estabeleceu que:

wttábk e8píe#8nW am@v8tlnbeanpteto cÊe dI

@H Wttáb@$O w§wte @mpÊ8ta de

g©gü#HW demaistíaçõês:

€ã} bat8nç6 paUü©nlal
do rwyHalüd08xwci6ia:€b}

{e) Üj do$ 1ucrw @ @íz©sãaw

da rn}«06atêda& deve i«jyj?

Destarte, diante do exposto acima, concluímos que não há

dispositivo +egâi que dispense as pequenas empresa da apresentação do batanço

patrimonial, demonstração do resultado do exercício ou demonstração dos lucros

ou prejuízos aeuínüiâdo§.

Acerca do assunto, o jurista Sidney Bittê}Kurt leciona:

E-mail: silvana_correi8@hoü7tail.com
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"Situação sui generis ocorre no caso de microempresa,

principalmente em função do tratamento diferenciado a ela

conferido pelo art. 175 da Constituição Federal, vigindo. para

essa, o Estatuto das Microempresas, que não afasta a

necessidade de possuírem demonstrações con{ábeis, o que não
impede que o edital exija essas demonstrações referentes ao

último exercício social. de modo a permitir uma avaliação das
condições financeiras para arcar com o compromisso. De outra
forma, entendendo a Administração licitadora que o objeto é

simples e facilmente executável, poderá não exigir a
demonstração no edital. (in Licitação passo a passo. 4a ed.
atualizada e ampliada". Rio de Janeiro: Temas & idéias Editora,

2002, P. 158).

6

+n\

Outrossim, o prof. Carlos Pinto Coelho Motta versou:

'’As microempresas e empresas de pequeno porte devem,
igualmente, elaborar o balanço patrimonial, considerando que,

nesse aspecto, a LNL não foi derrogada pela LC 123/06'’. (in
Eficácia nas Licitações e Contratos, 11' ed. rev. E atual. Belo

Horizonte: Del Rey, 2008, 389).

Portanto, vemos que não há legislação em vigência que autorize

a Micro Empresa e a Empresa de Pequeno Porte a não confeccionarem seus Livros

de Balanços e Demonstrações de Resultado. Também, a empresa recorrida não

tem o direito de não apresentar o Balanço ou que fosse as demonstrações
contábeis.

PH\\

Considerando que a contratação no presente certame é

complexa e de alto valor, a comprovação da capacidade financeira se torna

obrigatória, em especial em homenagem ao princípio da vinculação ao

instrumento convocâtório.

O rol de documentos de habilitação, trazidos nos arts. 28 a 31 da

Lei n'> 8.666/93, enumera os docunlentos que podem ser exigidos, dentre des o
da qualificação econômico-financeira, previsto no art. 27, inciso m, da mesma

legislação.

E-mail: silvana_correia@hotmail,com
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Obviamente que, além da exigência edita+fda, não se pode

desprezar o princípio basHar do direito. que é o da igualdade. ??

Conforme será exposto em tópico próprio. no processo licitatório

n'’ 09/2023. a empresa recorrente, Positivo, foi desdassiâcada por não ter

apresentado a BDI, conforme estava previsto no edital. No entanto, no presente

certame, apesar da empresa INOVAR, ter incorrido no mesmo erro, foi dada como

vem credoía, ainda que o correto seda ser, igualmente, DESCLASS iFICADA!!
/--'-b

Essa situação constitui uma violação do princípio da igualdade,

uma vez que o mesmo critério de inabilitação não foi aplicado igualmente as

empresas participantes, ainda que em certames distintos, contudo com o mesmo

objeto. Segundo o princípio da igualdade, todos os licitantes devem ser tratados

de forma igualitária, sem favorecimento ou prejuízo de qualquer um deles.

Sobre a exigência de comprovação de qualificação econômica

financeira, assim é a lição do insi9ne Prof. Edimur Ferreira de Faria, para quem:

"Qualificação Econômico-Financeira: [...] o licitante contratado
executará parcial ou totalmente o objeto da licitação às suas

expensas, para recebimento posterior. Sendo assim, é necessário
que a Administração verifique previamente se os concorrentes
têm condições econômico financeiras suficientes para

suportarem os ônus decorrentes da contratação futura".

'A\

Ou ainda, para realçar, as eternizáveis lições do saudoso Hely

Lopes Meirelles destacam que:

“Idoneidade Financeira, agora denominada qualificação
econômico financeira, é a capacidade para satisfazer os encargos

econômicos decorrentes do contrato, aferida, em princípio, pela
boa situação financeira da empresa e pela inexistência de ações

que possam afetar seu patrimônio. Para tanto, a lei admite a
exigência de demonstrações contábeis do último exercício
financeiro.

Todos esses elementos são hábeis a demonstrar a posição
financeira da firma e a permitir a verificação das suas

{. 1

1::=li{ãKbà.-Pt> ii;fi:--––M&pliblb&ãói:GT;:cTal&àlim=7ÉÉlm
E-mail: silvana_correia@hotmail.com
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f»ssibiiidades de execução do futuro cexúrato no que tange aos

encargos econômicos que ficarão sob sua responsabilidade".
Desta feita. cabe à Administração Pública. zelando pelo bem-

comum, que constitui sua finalidade institucional, exigir de seus proponentes a

apresentação de demonstrações contábeis com a finalidade de averiguar se tais

interessados possuem condições financeiras de arcar com os encargos
decorrentes do vindouro contrato.

8

pu\

13.7 S€rá inabilêtada a que deixar de apresentar quaIQuer exigido
exceto o do item : 3.2, desde que a inftxmação que nele de\'nh estar contida. ou

ou esta! aisWlb’el el11 siteatL-518aa Itau Ima ser $ufxKlíl pdf outro
o6cial. Não scnh) aceitos fmKt}calos em substituição a d

Conforme previsão do item 13.7 do Instrumento Convocatório:

Ou seja, considerando que a empresa recorrida INOVAR

Construções e Serviços de Edifícios EireIi-EPP deixou de apresentar o ANEXO

05 (BDI), que comprovava através dos índices a sua capacidade financeira, é certo

que não resta outro caminho, senão sua DESCLASSIFICAÇÃO.

Portanto, a empresa recorrida INOVAR Construções e Serviços

de Edifícios Eireli-EPP e deve ser imediatamente DESCLASSIFICADA ao processo,

sob pena, da Administração Pública descumprir as regras do seu próprio Edital.

ao qual se acha estritamente vinculada, e, ainda contratar uma empresa que

provavelmente, não conseguira arcar com os custos da obra licitada, o que, de
fato, geraria prejuízos ao Município e seus administrados.

/'n\

O entendimento jurisprudencial do Tribunal de Contas da União

(TCU) e do próprio TCE-PR estabelece que a exigência de documentos que

comprovem a qualificação técnica e a capacidade econômico-financeira das

licitantes não é apenas uma faculdade, mas um dever da administração pública,

que visa assegurar que a empresa contratada estará apta a fornecer os bens ou

serviços pactuado$:

Essa obrigação, entretanto, não é mera formalidade e está

sempre subordinada a uma utilidade real, ou seja, deve ser a mínima exigência

capaz de assegurar, com algum grau de confiança, que q€mpresa contratada será

mm=m®;®ciãii:-J;;ü;i mr do\FG;\;i;Á;ÚR–-cÓ:iiÓêciÓci
E-mail: silvana_correia@hotmail.com
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capaz de fornecer os bens ou serviços adquiridos. Em consequência, a

documentação a ser fornecida deve guardar relação com o objeto pretendido no

sentido de que aquisições mais simples demandarão menos comprovações e,

contrario sensu, as mais complexas exigirão mais salvaguardas.

E

Aliás, o TCU editou a Súmula 2583, a qual dispõe acerca da

obrigatoriedade do Bi)1 enI se tratando de projeto da obra ou serviço de
engenharia, sendo que os editais de licitações deverão colacionar o modelo como
anexo.

Neste sentido, de acordo com entendimento do TCU, o BDI

deve ser discriminado pelas empresas ao apresentarem suas propostas no

certame licitatóHo, como bem disposto no Acórdão TCU na1 2.583/2010 -
Plenário Deve ser incluída no edital a necessidade de detalhamento pelas

empresas em suas propostas comerciais, de forma explícita e sob pena de

desclassificação, do percentual de BDI, bem como a descrição de todos os seus

componentes, de forrna a garantir maior transparência na execução das despesas

e a evitar sobrepreço no orçamento pela inclusão indevida de parcelas.

Portanto, nas licitações para obras e serviços de engenharia deve

ser exigido dos licitantes o detalhamento do BDI apresentado em sua proposta
comercial, de forma a possibilitar o conhecimento da formação do preço ofertado

e a análise da exequibi lidade da proposta pela Administração.

'+\

Ademais, conforme já exposto, o edital da licitação faz lei entre

as partes e, por isso. tanto a Administração Públiea quanto os licitantes a ele estão

diretamente vinculados.

Se o ato convocatório exige que os licitantes apresentem suas

propostas com uma pianilha indicando a composição dos Benefícios ou

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI), é evidente que o licitante que não

3 SÚMULA TCU 258: As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e
do 31)1 integrarn o orçarnento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia,
devem constar dos anexos do edital de iidtação e das propos%das licitantes e não podem ser
indicados mediante uso da expressão "verba” ou de unidades qXnã

E-mai+: silvana_correia@hotmail.com



13UENO CORREIÂ
A a vacA eiA

Silvana Bueno Correia - OAB/PR 48.463

cumprir esta exigência terá sua proposta desctassificadã, semI que isso irnplique
excesso de formalismo.

19

Tal omissão pode ser encontrada em outros itens, desta forma a

proposta não atende ao que está exigido no Edita{.

A falta destes elementos, além de determinar a desclassificação

em razão do princípio da vinculação do Edital, tarnbém impede a avaliação da

exequibilidade da proposta e sua viabilidade técnica, e assim, na sistemática

adotada pelo Edital tais exigências não podem ser consideradas dispensáveis.

\

Destarte, considerando que a proposta da recorrida, INOVAR

Construções e Serviços de Edifícios Eireli-EPP, não atendeu às exigências do

edital, em prejuízo da análise de sua exequibilidade. bem como de sua viabilidade

técnica, a decisão que a declarou vencedora deve ser REFORMADA, pois é a única

medida que se se impõe!!

2.3 – Da Desclassificação da recorrente no certame 09/2023 –
situação análoga ao presente caso

É de extrema importância repetir, que a empresa recorrente,

Positivo Construtora Ltda-ME, foi desclassiHcada do certame nc) 9/2023

(PROCESSO UCITATÓRIO N' 139/2023), onde se tratava de objeto semelhante ao

presente caso, justamente pela ausência do documento da capacidade financeira,

especificamente o "BDI".

'5

Diferente disso, a recorrida. INOVAR Construções e Serviços de

Edifícios Eireli-EPP, apesar de declarada vencedora, não cumpriu com a

exigência editalícia, principalmente se levar em consideração o valor da licitação

e a peeuliaridade cIo caso, que consequentemente se exige mais atenção por
parte da administração pública em saber acerca da capacidade financeira da

Hcitante, a fim de analisar se tem ou não condição de cumprir o contrato.

Na oportunidade, com a desclassificação da recorrente, a
ernpresã Ápice Projetos e Consultoria & Cia Ltda têFQou-se vencedora. Contudo,

na sequência, também foi desclassificada.
Rua 7 de setembro, rf 989, 2c’ piso, centro - \% WhatsApp (45) 999i5-1)505 – Marecl
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O que queremos citar com este exemplo, é que apesar de se

tratar de licitações ocorridas no mesmo Município de Mercedes, presidida pela

mesma comissão e leiloeiro, há decisões distintas de situações iguais, ferindo

friamente o princípio da igualdade!!!

01)

Não menos importante, destaque-se que, na presente licitação,

a empresa recorrente cumpriu com todas as exigências documentais do processo,

incluindo a apresentação do BD 1. Isso reforça o compromisso da empresa com a

transparência e a conformidade com as normas e regulamentos do processo

licitatório.

'A-e\

m - DAS CONSiDERAÇÕES FiNAiS

3.1 – Do Descumprimento do Princípio da Vinculação ao

Instrumento Convocatório - art. 3c>, caput, da Lei n'’ 8.666/1993

É de suma importância identificar os princípios jurídicos que são

aplicáveis às licitações, quais sejam: legalidade; impessoalidade; moralidade;

igualdade; publicidade; probidade administrativa; vinculação ao

instrumento convocatório; e julgamento objetivo.
/A-\

Vejamos:

”Art. 3'’ - A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais

vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade. da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que Ihes
são correlatos.”

Boa parte desses preceitos já se encontra consubstanciada no art.
37 da Constituição Federal

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos EsW(is, do Distrito Federal e dos

Rua 7 de setembro. n' 989. 2Q piso, centro - WhatsApp (45) 99995-0505 – Ml
E-mail: silvana_correia@hotmall.co1

a Cândido Rondon/PR – CEP: 85.960-000
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Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também.
ao seguinte: (...).''

:L2 ,

Cumpre ressaltar que o enunciado normativo não estabelece um
rol exaustivo dos princípios jurídicos que devem incidir nas licitações. Basta
observar a expressão “dos que Ihe são correlatos", constante do final do art. 3'’
da Lei Federal n.' 8.666/93,

Caso não haja a observância aos ditames desses preceitos
relevantes, a validade do processo de licitação fica comprometida, tornando-o
vulnerável à sua desconstituição por razões de juridicidade pela autoridade
administrativa ou judicial competente.

Não é outra a lição de Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO:

“Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma
norma qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não
apenas a um específico mandamento obrigatório. mas a todo o

sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou
inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido,
porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão
de seus valores fundamentais, conturnélia irremissível a seu

arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra". (Celso
Antônio BANDEIRA DE MELLO, Curso de direito administrativo.
Pg. 772)

/+\.

Trata-se de um princípio específico de processos de natureza

concorrencial. Nos termos do art. 41 da Lei Federal n.' 8.666/1993. a

administração pública deve cumprir as normas e condições constantes do edital

da licitação, “ao qual se acha estritamente vinculada".

Daí se dizer que o ato convocatório funciona como a "lei interna-

da licitação, subordiriando o gestor público e os licitantes aos seus comandos.

Mediante o instrumento convocatório (edital ou carta-convite), leva-se ao

conhecimento do público a abertura de licitação, nele sendo fixadas as condições

de sua realização a convocados e interessados para apresentarem propostas. Mas

a aplicação dos preceitos desse ato deverá ser necessariamente contextuaikada

no ordenamento jurídico em vigor. Assim, dentre as®kcipais garantias, pode-se

E-mail: silvana_correia@hotmail.com
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destacar a vinculação da Administração ao edital que regulamenta o certame
licitatório. og

Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse

público, extraída do princípio do procedimento formal, que determina à

Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento

que convoca e rege a licitação.

+=6\.

Como é cediço, a Comissão Permanente de Licitação, por força

da regra inscrita no artigo 41 da Lei nc’ 8.666/93, não pode afastar-se do edital

para proferir seu julgamento em qualquer das fases do processo licitatório. O
edital, nesse caso, torna-se lei entre as partes.

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério

Público junto ao Tribunal de Contas da União: “o instrumento convocatório é a
lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração pública

quanto dos licitantes'’. Esse princípio é mencionado no art. 3'’ da Lei de Licitações,

e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que "a Administração não pode

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente

vinculada". (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416)

P\
Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma

que:

“Quando o edital impuser comprovação de certo requisito
não cogitado por ocasião do cadastramento, será
indispensável a apresentação dos documentos
correspondentes por ocasião da fase de habilitação" (Pregão.

Comentários à Legislação do Pregão Comum e do Eletrônico, 4a

ed., p. 305), Neste sentido é a lição de José dos Santos Carvalho

Filho: “ A vinculação ao instrumento convocatório é garantia
do administrador e dos administrados. Significa que as

lras traçadas para o procedimento devem ser fielmente
observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o
prQcedimento se torna inválido e suscetível de correção na
via administrativa ou judicial. O princípio da vinculação tem
extrema importância. Por ele, ev jtHe a alteração de critérios

de julgamento, além de dar a cert\zalps interessados do que
. - WhatsApp (45) 99995-0505Rua 7 de setembro, n'’ 989, 2'’ piso, centro Marech\1 áiido Rondon/PR CEB 85.960-000
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pretende a Administração. E se evita, 6natmente, qualquer
brecha que provoque violação à moralidade administrativa,
à impessoalidade e à probidade administrativa. Se o
instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha,
pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas os ticitantes
deverão ter conhecimento da alteração e a possibilidade de se

amoidarem a e+a. Vedado à Administração e aos iicitantes é o
descumprimento das regras de convocação. deixando de
considerar o que nele se exige, como. por exempio, a dispensa

de docurnento ou a fixação de preço fora dos limites
estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação
do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, L do Estatuto."
(grifamos) “CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de

Direito Administrativo. 26a ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246'’.
[sem grifos no original]

8:

No mesmo sentido é a lição de Jessé Torres Pereira Jr.:

''A vinculação da Administração as normas e condições do edital
(vale também para a carta – convite), que a lei qualifica de estrita,

acarreta pelo menos cinco consequências importantes: (a) a
discricionariedade da Administração para estabelecer o
conteúdo do edital transmuda-se em vinculação uma vez este
publicado, passando a obrigar tanto o administrador quanto os

competidores; (b) o descumprimento de disposição editalícia,
pela Administração, equivale à violação do direito subjetivo dos
ticitantes de se submeterem ao certame segundo regas claras,
previamente fixadas, estáveis e iguais para todos os interessados;

{c) para que o edital vincule legitimamente a Administração e os

}icitantes, necessários é que todas as suas cláusulas e condições
conforrnem-se aos princípios regentes da matéria e à lei,

seguindo-se que o edital não é peça irltangível, ao inteiro
alvedrio da Administração; (d) observância estrita não é sinônimo
de apego cego à literalidade de palavras isoladas, impondo-se
no caso de dúvida razoável, a busca interpretação que assegure

a prevalência do interesse pC&b tico, de acordo com o sistema de
princípios e normas que o moldam; {e) tampouco é CQnveniente

“para o bom êxito de çefjame li_çkatótio a inclusão de exigências
que se prestam apenas a dificultar a participação dos
concorrentes. Os requisitos quetlerdadeirarnente importam
devem ser aqueles referentes aos e\ãdQcos objeto do contrato

E-mail: silvana correia@hotmail.com
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e não à forma como os documentos devem ser apresentados. A
burocracia e a formalidade excessivas podem afastar excelentes
candidatos, em prejuízo final da própria Administração” (STJ, MS

n'5.596- DF, ReI. Min. Américo Luz DJU de 04.02.98, pág.03, in
Comentários à Lei de Licitações e contratações da administração
pública, ed. Renovar, pag. 436/437). [sem grifos no original]

15

Desse modo, conclui-se, pois, que a Administração Pública, no
«ino do processo de licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma

estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e
estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem

como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é
necessário observar estritamente as disposições constantes do edital ou
instrumento congênere,

Por outro lado, não restam dúvidas de que estarão também os

concorrentes que atenderem à convocação da Administração Pública para

participação do certame, vinculados ao edital, de forma a cumprir expressamente

todas as suas exigências.

Frise-se que em consulta, NÃO SE IDENTIFICOU NENHUMA

jurisprudência do TCU que tenha considerado inadequada a exigência da planilha

de BDt juntamente com a proposta de preços. Ou seja, não há qualquer vedação

em relação a exigência da planilha em edital!!

'R\

Apontamos esse entendimento do seguinte enunciado, contido
na jurisprudência selecionada do TCU:

"Insere-se na esfera de discricionariedade da Administração a

eleição das exigências editalícias consideradas necessárias e
adequadas em relação ao objeto licitado, com a devida
fundamentação técnica. Entretanto, em respeito ao princípio da

vinculação ao instrumento convocatório, é inadmissível que a
Administração deixe de aplicar exigências previstas no próprio
edital que tenha formulado." Acórdão 2730/2015-TCU-
Ptenário {relator Ministro Bruno Dantas).

Rua 7 de setembro, n' 989, 2' piso, centro WhabApp (45) 99995-0505
1@E-mail:

Rondon/P=
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Ainda, como bem rrler+ciortado no excerto, não podemos otvidar
da relevância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório,
inscuipido nos artigos 3'>, 41 e art. 55, X 1, da Lei 8.666/1993. O princípio privilegia
a transparência do certame, garantindo a plena observância da igualdade,
impessoalidade, publicidade, moraiidade e prot)idade administrativa. Preceüua,
assim, que o julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos
termos das regras previamente estipulada s. Isso sem contar a necessidade de
perpetuação de tal vinculação durante toda a execução do contrato.

16

/-n'\
O instrumento convocatório torna-se lei no certame,

impossibi}itado que as dáusutas sejam descumpridas por quaiquer uma das
partes. seja a administração, sejam as empresas participantes. Destarte. o gestor
público tem o dever de respeitar aquilo que foi estabelecido pelo diploma, não
podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras preliminarmente
estabelecidashttp://duarteoliveira.adv.br/a-vinculacao-ao-instrumento-
convocatorio-nas-licitacoes/.

Não precisa dizer o quão farta e remansosa é a jurisprudência
do TCU no que concerne ao rigor a ser observado na preservação dos ditames
editalícios, que exemplificamos com dois elucidativos excertos presentes em
nossa jurisprudência selecionada:

' A adjudicação e a homologação do objeto do certame à
empresa dec tarada vencedora com base em critério de
classificação desconforme com os requisitos do edital e do
termo de referência, introduzido em sistema oficial
(Comprasnet) sem a repubticação do instrumento convocatório,
afronta os princípios da legalidade, da vinculação ao
instrumento convocatório e do julgamento objetivo." Acórdão
1681/2013-TCU-Plenário, relator Ministro Benjamin Zym ter.

ÉHq\

'A busca pela ampliação do número de empresas autorizadas a
prestar o serviço !icitado não pode justificar o descumprimento
das normas regulamentares e editalícias, em face do princípio
consütucionai da legalidade e dos princípios norteadores das
licitações, notadamente o da vinculação ao instrumento
corwacatór io." Acórdão 1 389/2005-TCU-Plenário, relator:

Ministro Ubiratan Aguiar.

Não se dl lece que este Tribun á lo e:onsidero;co

fcretos, Que EOeção~1:ia 9roD4§'íoio d8 0 00
Rua 7 de setembro. n' 989, 2' pisa, centro - # WhatsApp (45) r CEP: 85.960-000
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poderia se sobrepor ao da vinculação ao instrumerlto corlvocatório, em especia}
quando se está claramente diante de um quadro em que uma medida de

excessivo rigor da comissão de licitação importar em flagrante desatenção aos
princípios da economicidade, da competividade e do formalismo moderado. No
caso concreto, todavia, esse entendimento não deve prevalecer.

Ressalte-se que a empresa recorrida, INOVAR Construções e
Serviços de Edifícios Eireli-EPP, não apresentou irnpugnação ão instrumento
convocatório, pressupondo-se sua plena aceitação de todas as cláusulas e
condições do certame. Ora, a discussão sobre o melhor momento para

apresentação da composição do BDI deveria ser realizada antes do recebimento
das propostas, posto que a própria tegislação e o instrumento convocatório
garantiam essa faculdade aos interessados em concorrer.

17

/HB-q

E, mesmo com toda essa querela, os elementos contidos neste
processo levam a crer que, até o presente momento, a empresa, iNOVAR
Construções e Serviços de Edifícios Eireli-EPP, segue sem apresentar a planilha
de BDI de sua proposta de preços, ainda que seria considerada intempestiva.

3.2 – Do dever da Autotutela da Administração em Rever Atos

Ilegais a Qualquer Tempo

A licitação pública é um procedimento obrigatório para o Poder

Público quando pretende realizar contratos para adquirir, tocar, alienar bens,

contratar a execução de obras ou serviços.
JP\

Nesse contexto, os princípios da legalidade, da moralidade, da

impessoalidade e da isonomia assumem importante papel para inibir e auxiliar

no controle de atos que conflitem com essa finalidade pública da licitação.

(VERÍSSIMO. Dijonilson Paulo Amaral. Princípios gerais e específicos da licitação.

Âmbito Jurídico. (Disponível Acesso em: 14 Ago 2017).

Sabedores do empenho e compromisso desta Administração

com o presente certame, e do princípio da vinculação ao instrumento
convocatório, necessário esclarecer que de todo modo, o dever da autotutela

deve prevalecer, sob pena de perpetuar atos ilegais e potencialmente ampliar os

prejuízos públicos envolvidos.

E-mail: silvana_correia@hotmait J
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O princípio da autotute Ia sempre foi observado no seio da

Administração Pública, e está contemplado na Súmula n'’ 473 do STF, vazada nos

seguintes termos: "A Administração pode anular seus próprios atos quando
eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam
direitos; ou revogálos, por motivo de conveniência ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em qualquer caso, a
apreciação judicial".

18

f+bb

Ainda, temos a Súmula no 346 do STF: “A administração pública

pode declarar a nulidade dos seus próprios atos."

Por fim, a Lei nc> 8.666/93 assim dispõe:

”Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.'

Assim, os procedimentos adotados no presente processo de

licitação, contrariam frontalmente o instrumento convocatória a Lei de Licitações,

e demais legislações aplicáveis. conforme foi exposto no decorrer do presente
recurso, necessário se faz a imediata revisão da decisão de habilitar e declarar

vencedora a empresa recorrida, sob pena de perpetuarem a ilegalidade e
iminentes riscos a obtenção da proposta mais vantajosa à Administração.

/3,

Desse modo, a Administração Pública licitadora, impulsionada

pelo dever do autocontrole, tem, ao analisar a ilegalidade dos atos, pautar-se

naqueles que ferem o interesse público, como o presente, e, independentemente

do presente recurso, deve a Comissão Permanente de Licitação anular os atos de

ofício, exclusivamente em garantia da observância dos deveres da Administração
Pública e do direito dos administrados.

Assim sendo, ato administr+Qvo praticado com afronta à lei

deverá ser decretado inválido pela própria aàrÀ+tração autora do ato ou pelo
t Mt hal Cândido Rondon/PR - CEP: 85.960-000
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Poder Judiciário, mediante provocação. É esse o sentido do artigo 49 da Lei

Federal n'’ 8.666/93. h)
Diante do exposto, requeremos a anulação do ato de

H ABiUTAt’,ÃO da empresa INOVAR Construções e Serviços de Edifícios Eireli-

EPP, pela Comissão Permanente de Licitação, em face da constatação de

irregularidade/Ilegalidade, que impede os efeitos dos atos praticados, em

desconformidade com as normas legais vigentes e aplicáveis.o\\

IV - DA CONCLUSÃO

Assim posto, segundo a legislação brasileira, o processo

licitatório é regido pela Lei n') 8.666/1993 e, no caso de pregões, pela Lei nc)

10.520/2002. Ambas as leis preconizam o princípio da isonomia como um dos

fundamentos do processo licitatório, assegurando que todas as empresas

participantes tenham igualdade de condições na competição.

Os artigos 27 a 31 da Lei n') 8.666/1993 estipulam os requisitos

de habilitação necessários para participação em licitações. Estes requisitos

incluem a documentação relativa à qualificação técnica e econômico-financeira,

dentro da qual se insere a apresentação da documentação de BDI, tal como

exigido no edital do presente caso./h.

Frente a isso, a não apresentação do DBI da

licitação de n') 09/2023, que ocasionou a desclassificação da

licitante recorrente, POSITIVO CONSTRUTORA LTDA deveria,

por consequência agora, resultar também na desclassificação

da empresa recorrida, INOVAR Construções e Serviços de
Edifícios Eireli-EPP, neste processo licitatório, EM

HOMENAGEM AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE, DA

E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTOISONOMiA

EDITALÍC iO

a m
E-mail: silvana_correia@hotmaii

//
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BUENO CORREIA
ADVOCACIA

Silvana Bueno Correia – OAB/PR 48.463

Adicionaimente, o artigo 3c> da Lei nc’ 8.666/1993 decreta que a
licitação é destinada a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia. Logo, qualquer ato que viole esse princípio deve ser considerado nulo,

conforme o artigo 49 da mesma lei.

20

Portanto, requer-se a desclassificação da empresa INOVAR,

assegurando o cumprimento dos princípios da isonomia e da tegalidade.

in\

V - DO PEDIDO

Em face do exposto, e, com base nos argumentos invocado$

legislações, posicionamento doutrinários e jurisprudências citados. com o

propósito de COMBATER a irregularidade e ilegalidade apontada, REQUER:

a) Na forma da Lei, o acolhimento e provimento do presente

RECURSO ADMINISTRATIVO, como consequência seja REFORMADA A DECISÃO

DESTA COMiSSÃO PERMANENTE DE ucrrAÇÃo DA PREFErrURA MUNiCiPAL DE

MERCEDES-PR, E, POR CONSEQUINTE, SUA ANULADO O ATO QUE DECLAROU

HABILITADA NO PRESENTE CERTAME A EMPRESA INOVAR Construções e

Serviços de Edifícios Eireli-EPP;

+\

b) Seja provido, em todos os seus termos, o presente recurso,

como forma de imposição e prevalência da lei, da doutrina e dos princípios da

legalidade, moralidade, e os demais princípios aplicáveis às licitações públicas,

expressos no artigo 37, da Constituição Federal e no artigo 3a da Lei Federal na

8.666/93. Seja devidamente motivada a decisão tomada, caso se entenda pela

manutenção da decisão da Comissão Permanente de Licitação, devendo o

julgador apontar os fundamentos de direito e de fato, conforme determinado

pelo Princípio da Motivação dos Atos e Decisões Administrativas;

c) Em caso de prosperar outro entendimento por parte desta

Comissão Permanente de Licitação, requer seja o presente encaminhado à

apreciação da autoridade superior do órgão tic faq& para que, em última análise,

E-mail: silvana_correia@hoW@1



BUENO CORRÉIA
ADVOCACIA

Silvana Bueno Correia – OAB/PR 48.463

decida sobre seu mérito, em conformidade com o S 4', do art. 109, da Lei Federal

n' 8666/93, observando-se ainda o disposto no § 3' do mesmo artigo. 21

Nestes Termos, pede e espera
deferimentó. -

Marechal Cândido Rondon-PR, 03 de outubro de 2023.

Assinado de forma'

''Wgital por SIÇVÁÚA
BUENO CO,RREIA

Dados: ?Cí23.10.QB’

CORREIA '“'y’=”?''“
/

Rua 7 de setembro, n' 989. 2' piso. centro - k+ WhabApp (45) 99995-0505 - Marechal Cândido Rondon/PR - CEP: 85,960-000
E-mail: silvana_correia@hotmail.com
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Avenida Presidente Epitácio, 39 t, centro, Quatro Pontes/PR. CEP: 85,940-{X)o.

BIll {composição)

BDI - ACÓRDÃO NO 2622/2013 - TCU
EDIFICAÇÃO

ISS =
/ b\

/Pq-\

4,57

IMPOSTOS
PIS = 0,46

COFINS = 2,16
0,00CRPB =

TOTAL = 7,lg
MATÍRIAiSTIPO DE SERVIÇO OBRAS

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
RISCOS
SEGUROS E GRANTIAS

E

4,17 1 ,72

0,48
0,78

"Ü6

:Rs
1 ,05 1 ,01

LUCRO 5,80 2,50

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQ
BDh{(«(I+{C8+C9+CIQyI08F(I+C11/100)*O+CIZIOO IVO €6/1gO»-IF 300)

14,88
/- h.

pM& Miró@ 21 97596

BD 1 (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 14l88cYe

Íã;eü;=MIÍFT;iG
RU: 7&S7:S+lt+j5nb CPF: t137+tItStl+51S9=24

Representante Legal da Empresa
POSITIVO <:ONgFR{iTORÁ LTDA + ME

CNPJ: 27.985,116./000 1-83 .
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Às 14h00min (catorze horas) do dia 21 de agosto do ano de 2023, reuriiram-se na Sala de
Licitações da Prefeitura do Município de Mercedes os membros da ConIÉs são Permanente
de Licitações (doravante CFL). designados peia Portaria n.'’ 591/2022, que sub$crevem a
presente Ata, para proceder à abertura dos envelopes contendo a proposta de preço, e
julgamento das me$ma§, referente à licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS nü.
9/2023, que tem por objeto a contratação de empresa para execução de reforma e
ampliação da edificação destinada a Unidade de Valorização de Reeiclávei§) UVFI,
locaIIzado na Rua Professor José Leonardo Pauli esquina com a Rua Armando Florencio
Tamio$so, Quadra 03, Lotes 08, 09, 10, 11, 12 e 13, no Loteamento Parque Industríal, no
Município de Mercedes .... PR. Deeorddo os trâmites relativos ao período legal para
apre$entação de recursos por parte das Heitante§ a respeito do julgamento atribuído pela
(,PL à documentação de habilitação das licitantes participantes do certame, fixou.-se a
presente data para dar sequência aos trabalhos relativos ao procedimento íicitatório
indicado, As licitante§ partieipante§ e habilitada§ foram devidamente intimada§, através do
envio de e-mail, a eomparecer à presente sessão, para acornpanhar a continuidade do
processo. Convocação para a presente sessão também foi devidarnente publicada nos
meios usuais de divulgação, quais sejam o Diário Eletrônico do Município, edição n'’ 3491,
de 17 de agosto de 2023. PãKicíparn da $êquêneia do certame as iieitãntê§ N.M. Rebelo
ME, CNPJ n'’ 19.128.521/0001-57 (doravante R@b©lo); Positivo Construtora Ltda. ME,
CNPJ no 27.985.116/000143 (doravante Positivo); Ápice Projetos 6 Consultada & Cia
Lda., CNPJ n'’ 44.243.332/0001-72 (doravante Ápice), declaradas habilita cias para a
sequência do processo. As referidas empresas, habIlitada$ a participar da sequência do
processo, não dispõem de representante presente na sessão. Aberta a sessão, pa§§ou-se a
aferição da regularidade formal da proposta de preços, constatando a GPL que as me§rnas
atendem as disposições editaHcia$. Assim sendo, obteve-se a seguinte cta§siãcação: 1’
(primeira) classificada: lieitante Positivo, com proposta global no valor de R§ 146.477,03
(cento e quarenta e seis mil quatrocentos e setenta e sete reais e três centavos): 2:'
( segunda) classificada: iiGKarúe Ápice, com proposta global no valor de R$ 148,921,05
(cento e quarento e oito mil noveeento§ e vinte e um reais e cinco centavos); 3a (tereeira)
ciassificada: licitante Rebelo, com proposta global no valor de R$ 153.572,76 (cento e
cinquenta e três mil quinhentos e setenta e dois reais e setenta e seis centavos).
Considerando as peças apresentadas, compondo a Proposta de Preços da líeitante Positivo,
a GPL constatou a não 6umprirnen&> das disposições constantes do 8uk>item la,1, alínea "e",
que prevê que a proposta de Preços deverá conter: “e; A composIção do BDt (Benefícios e
Despesas Indiretas), detalhando todos os seus componentes, em valores nominais como
também sob a forma percentual (...)”. As§írn sendo, a CPL é pela desela§$ificaçâo da
Proposta de Preços apresentada pela Hcitante Po§ttivo. Sendo assim, foi dêelarada
vencedora a empresa Ápiee Projetos e eon§uitoria & Cia Ltda., CNPJ n'’
44.243.332/0001-72, com proposta no valor de R$ 148.921,05 (cento e quarenta e oito mil
novecênt©8 e vinte e uni reais e cinco centavos). Consta em anexo a esta ata a consulta
realizada ao €:::ada 8tra de Impedidos de Lieítar, que apontou a inexistência de restrição. A
GPL informou, em seguida, que dar'se-á cumprirnento às disposições constantes do artigo

g/F-.8„ D' C>,w,1d, C„,. 555 - F,„,/F„ (45) 3256-8000 - CEP 85.998-OOO - Merc„Éég©K / dc 2
{ .\' - / e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
\:.+/ www.mercedes.pr.gov.brê-
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109, inciso I, a}ínea "b" da Lei nG 8.666/93, que prevê o período de 05 (cinco) dias úteis para
interposição de eventuais recursos. Decorrido o período indieado e em não havendo
qualquer manifestação por parte de quaisquer interessados, a decisão da GPL §erá
submetida à autoridade superior para ratificação e homologação. FirIda a sessão e nada
rnais havendo a ecn star, eneerrou-se a presente ata que lida e achada conforme vai
assinada por todos.

Corni§são Pennanente de Licitações: -'\

\'É'àzú'-
d Membro

1 '/

'--FeÚe kàuan Weber
’--- ' Presidente

4Àatv
Gabriele Finekter
Membro

@! iEb
'3\

R„a D,. Oswaldo c,„,. 555 - Fone/Fax (45) 3256.8000 - CEP 85,9984ao . Morcod€ég% 2 de 2
e-mail: mer@dos@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001.23

www.mercedes.pr.gov.ix
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ATA DE RECEBIMENTO DE RECURSO ADIVIINISTRATIVO
PROCESSO LICITATÓRIO NO 200/2023

TOMADA DE PREÇOS N.o 13/2023

Às 15:OC)h (quinze horas) do dia 03 (três) de outubro de 2023 (dois mil e vinte e três), os
membros da Comissão Permanente de Licitações (doravante GPL), designados pela
Portaria n.c) 591/2022, que subscrevem a presente Ata, reuniram-se para proceder a
análise do processamento do recurso interposto por Positivo Construtora Ltda., CNPJ nc)

27.985.116/0001-83, em face da decisão que, em sessão de abertura e julgamento de
propostas, ocorrida em 27/09/2023, a declarou vencedora a empresa Inovar
Construções e Serviços de Edifícios EIRELI EPP, CNPJ nc) 32.967.822/0001-32.
Sustenta, em síntese, que a empresa vencedora não apresentou, em fase habilitatória,
documentos previstos no subitem 10.1-4 “a” do Instrumento Convocatório. A sessão
ocorreu de forma normal, não tendo ocorrido quaisquer menções a respeito de recursos,
tendo a recorrente, inclusive, renunciado verbalmente ao direito de interposição recursal,
e as propostas de preços foram abertas. Após a declaração de empresa vencedora,
manifesta-se a recorrente, mencionando até procedimento licitatório anterior, quando a
mesma teve sua proposta de preços desclassificada, visto não ter atendido as
disposições do competente Edital. Aberta a sessão, decidiu a CPL por receber o recurso
nos efeitos devolutivo e suspensivo, uma vez que presentes a legitimidade, o interesse,
a emissão de ato de cunho decisório que declarou vencedor concorrente da recorrente,
a tempestividade, a forma escrita, a fundamentação e o pedido de nova decisão.
Deliberou, assim, pelo processamento do recurso, com a intimação da Recorrida para
apresentação de contrarrazões, no prazo legal. Escoado dito prazo, corn ou sem as
contrarrazões, os autos deverão retornar a CPL para análise de eventual juízo de
retratação ou encaminhamento a autoridade competente para julgamento. Finda a
sessão e nada mais havendo a constar, encerrou-se a presente ata que lida e achada
conforme vai assinado por todos.

Comissão de Licitações:

@1 /1n :\B: L

Membro
Ter

lembro
Gli/pe/Kauan Weber

Presidente

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85-999l999:.%@#gsf 887
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23-

www.mercedes.pr.gov.br



04/10/2023, 14:01 Roundcube Webmail :: RECURSO Tomada de Preços 13/2023 - Município ,aneeles/PR
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As:;uÊlt<> RECURSO Tomada de Preços 13/2023 - Município de
Mercedes/PR
< licitacao<’®mereedes . pr. gov. br>
<inova rconstrucoesltda(6)hotmail . com >

04-10-2023 09: 54

e 2 - INTIMAçÃO - CON-rRARRAZÕES RECURSO timbrado.pdf(N,280 KB)
• Recurso TP 13-2023.pdf(N'8,3 MB)

i) e

Pa ra

[.:>at:8

Bom dia .

Em anexo, interposição recursal apresentada pela empresa POSiTiVO CONSTRUTORA LTDA-ME, participante na
Tomada de Preços ng 13/2023, no Município de Mercedes/PR.

Consider'ando a participação da vossa empresa (Inovar Construções e Serviços de Edifícios EIRELI EPP; CNPI

32.967.822/0001-32) , encaminhamos o referido recurso para ciência e para que, em querendo, apresente
contrarrazões, até a data de 11/10.

os documentos referentes a Habilitação das empresas participantes podem ser verificados
no endereço : W:pdM\ LvdTeHC ÊÜc h..PLgov . br/],.,UtacoeLpbn

FAVOR CONFIRMAR RECEBIMENTO DESTE E-MAIL.

ng

/--~'

At . te

Depto. Licitações e Contratos
Mun . de Mercedes/PR
(45) 3256-8928

,n\

https://webmail.mercedes.pr.gov.br/cpsess26453'2260 1/3rdparty/raundcube/index.php? task=mail& safe=0& utci=3548& rnbox;INE;OX.Senta__, 1 /1



04/10/2023, 14:02 Roundcube Webmail :: Re: RECURSO Tomada de Preços 13/2023 Municípi

A$$unic 1 Re: RECURSO Tomada de Preços 13/2023 - Município de
Mercedes/PR

Inovar Construções <inovarconstrucoesItda@hotmail,com >
licitacao@mercedes.pr.gov. br <licitacao@mercedes.pr.gov. br>
04-10-2023 11:03

ro Jr 1 d. c.!Jb,&
f.)e

Para

Data

Bom dia, honrado em cumprimentá-lo, informamos que recebemos o e-mail em tempo tempestivo.

Enviado do meu iPhone

Em 4 de out . de 2023, à(s) 09 : 55, lici.tacaQ@meCçpdes.pr..g9v . br escreveu :

Bom dia .

EnI anexo, int:erposição recursal apresentada pela empresa POSITIve) CONSTRUTORA LTDA-ME, par"t:ici,pan"t:e na
Tomada de Preços ng 13/2023, no Município de Mercedes/PR.

Considerando a participação da vossa empresa (Inovar Construções e Serviços de Edi"fícios EIRELI EPP;
CNP:1 ng
32.967.822/6001-32) , encami.nhamos o referido recurso para ciência e para que, em querendo, apresente
contrarrazões, até a data de 11/16 .

05 documentos referentes a Habilitação das empresas participantes podem ser verificados
no endereço: http : //www . mercedes .PLgov.br/licitacoes . dR

FAVOR CONFIRMAR RECEBIMENTO DESTE E-MAIL

At . te

Depto. Licitações e Contratos
Mun . de Mercedes/PR
(45) 3256-8028
<2 - INTIMAÇÃC) - CONTRARRAZÕES RECURSO timbrado. pdf >
<Recurso TP 13-2023 . pdf>

https://webmail.mercedes.pr.gov.br/cpsess2645322601/3rdparty/roundcube/index.php?_.task=mail&_safe=0&_uid=7914&_mbox=INBOX& action 1 /1



MUNICIPIO DE MERCEDES
Processo Digital

Comprovante de Abertura do Processo

Á13

COMPROVANTE DE ABERTURA
Processo: N' 1690/2023 Cód. Verificador: CQ8MPPI C

Requerente:

Endereço:
Cidade:
Bairro:

214795 - INOVAR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE EDIFICIOS LTDA
RODOVIA ROD PA 144 NO 2 CEP:68.721-000

Salinópolis
ATALAIA

Estado:PA

Fone Res.:

E-mail:

Assunto:
Subassunto:
Data de Abertura:

Previsão:

Não Informado Fone Cel.: (91 ) 99139-0710
inovarconstrucoesItda@hotmail.com
LICITACOES

DIVERSOS

11/10/2023 1 1 :27

11/1 0/2023

1T1:3:r•1::1:+fi=

INOVAR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE EDIFICIOS EIRELI - EPP, INSCRITA NO CNPJ SOB N'
32.967.822/0001-32. VEM POR MEIO DESTE APRESENTAR RECURSO ADMINISTRATIVO DE CONTRA
RAZÕES, REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS 013/2023, CONFORME OFÍCIO 191/2023 E DOCUMENTOS EM
ANEXO. PARA TANTO, PEDE DEFERIMENTO

5MÚ. 2:L.
ERVIÇOS DE

LTDA

Requerente

SANDRA CRISTINA PETRI

Funcionário(a)

in\

Recebido

IPM Sistemas Ltda
AtnndÊ Not - WPT v'2í113 f:11

Identificador: WPT61 1201-071-ICH EASOLLPZZQZ-O - Emitido por: SANDRA CRISTINA PETRI 11/10/2023 1 1 :27:09 +)3:01_1
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. \ CONSTRUÇÕES E SERV/(,-(8
CNPJ.: 32.967.822/0001-32 INSC. ESTADUAL: 15.705.919-7

Oficio: 191/2023

PREFEITtTRA MUNICEPAL DE MERCEDES – PR
À

AO ILtSTRISSIMO SR" PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO
FELIPE KAUAN WEBER
REF: TOMADA DE PRE(,'OS 013/2023

in'\

Prezados Senhores,

Honrado em cumprimenta-Ios, a empresa INOVAR CONSTRtTÇ'(-)ES E SERVIÇOS
DE EDIFICIOS EIRELI – EPP, inscrita no CNPJ: 32.967.822/0001-32, registro no
CREA-PA, sob o n'’ 0001543067, sediada na Rodovia PA 444. km, 04 C3 . bairro Atalaia,

Salinopólis – Pará, por intermédio de sua representante legal, Sr- ANA LÊD A
OLIVEIRA DA sirvA GAMA. CPF : 206.877.964- 15 e Cédula de Identidade 1641886-
SSP-PA, vem por meio deste em tempo tempestivo apresentar recurso adminisrativo de
Contra Razões em anexo, conforme consta descriminação abaixo:

1) COTRARAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO (08 PAGINAS)
2) BALANÇ'O PATRIMONIAL (1 PAGINA, FOLHA 4/7).
3) DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA (01 PAGINA)/c\

Salinópolis, 10 de Outubro de 2023.
Documento assinado digitalmente

ANA LEDA OLfVEtRA DA SILVA GAMA

Data: lo./10/2023 18:11:14-0300

Verifique ein https:.//validar.iti.gov.br
wb

Inovar Construções & Serviços de Edificios Ltda - EPP
CNPJ: 32,967, 822/0001..32

Ana Lêda Oliveira da Silva Gama
CPF : 206.877.964- 15

bD PA 144, ng 2A, /ATALAIA/SAUNOPÓUS/
}Fones: (91) 991390710 e-mail :inovarconstrucoesItda@hotmait.M
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AO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MERCEDES – PR

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N 1 #2023

A INOVAR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE EDIFICIOS EIRELI-EPP, empresa regularmente

inscrIta no CNPJ/MF sob o n'’ 32.967.822/0001-32, com sede à Rodovia PA 1 44, nc) 02A, Km 04, Bairro

Atalaia, CEP: 68721-000 – Saiinópotis-PA, VEM, com o habitual respeito apresentar

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

interposto por POSITIVO CONSTRUTORA LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ Nc’ 27.985.116/0001-83.

/-'\

1 – DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, importa destacar que nos termos do inciso i, do Art. 109 da Lei 8.666/93, cabe

recurso administrativo no prazo de 5 (cinco) dias e em igual prazo os demais licitantes tem para

apresentar suas contrarrazões

Portanto, após a regular notificação da recorrida, temos que o prazo final para apresentação

da presente peça é 1 1/1 0/2023, razão pela qual o presente recurso encontra-se tempestivo.

,r\

11- DOS FATOS

Mesmo após a EXPRESSA renúncia da faculdade de interpor recurso a respeito do julgamento

atribuído pela CPL na fase de habilitação, a recorrente alega que a recorrida não apresentou

documentação relativa à qualificação econômico-financeira da empresa, qual seja o BDI,

fundarnentando seu recurso, inclusive, a um edital estranho ao presente certame (09/2023), ou seja

que não rege a presente licitação -devendo esta ser analisada a luz do edital no 13/2023-, além de

outras fundarnentações genéricas que serão prontamente combatidas a seguir.

Por se tratar de questão de justiça, e a fim de ser resolvida ainda na esfera administrativa, é

que se espera que a nobre. comi$$ão, após exame das razões, aliadas a análise dos documentos

apresentados, corrobore a decisão anteriormente tomada, retornando, assim, ao procedimento

licitatórÊo para posteriores fases.

Ç' cl 1 + 1 :+ r+ c.\ 6 atfr
9 r&€37í3 -C>5513 EV.corn.1)a{Gn<!ÊíTt t o

a 11 T''3{lC',i'3 /'- rI=> 3 y3 fl
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III. AUSÊNCIA DE INTENÇÃO DE RECURSO

A teor do disposto no item 13.5 do edital nc)13/2023, que rege o presente certame,

toda e qualquer intenção de recurso deve ser motivada e indicada na sessão oportunizada pela

comissão de Licitação, após a análise dos documentos de habilitação, e “não havendo manifestação

por parte dos proponentes a Comissão encerrará a sessão”.

Conforme se depreende da ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE

_.„ HABILITAÇÃO, devidamente rubricada e assinada pelas proponentes, a empresa POSITIVO

RENUNCIOU EXPRESSAMENTE à faculdade de interpor recurso a respeito da fase de habilitação.

Saliente-se que, a ausência de manifestação da intenção de recorrer implica na decadência

do direito, Destarte, considerando que a empresa POSITiVO não declarou intenção de recurso em

momento oportuno, tais argumentos sequer devem ser reputados, sob pena de ilegalidade.

IV - DO VÍNCULO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO N' 13/2023

Pelo princípio cIo vínculo ao instrumento convocatório, a Comissão Jutgadora não pode utilizar

novos critérios de julgamento sem observância ao disposto no edital.

A empresa POSITIVO fundamenta seu recurso, equivocadarnente, no instrumento

convocatório que rege o certame nc) 09/2023.

/+'\

Ocorre que, a empresa INOVAR sequer participou de tal licitação, ou seja, desconhece o teor

do referido edital, se comprometendo em atender apenas as regras do edital a qual está participando,

qual seja o nc’ 13/2023.

Nesse sentido, esta empresa atendeu perfeitamente as regras entabuladas no instrumento

convocatório ao apresentar documentação regular e completa, vejamos.

O edital previu claramente que:

ua dos Pariquis. 29Ç», Ed. Village Center, Saia -1104, Cr€
\.','ww.cpIadv.com. br

Belém - PA
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11.1 Deverá ser apresentado um envelope n'2, devidamente fechado e

inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados. em uma vIa

original. As folhas deverão ser, preferivelmente, numeradas em ordem

crescente e rubrtcadas por elemento credenciado da proponente.

1) Carta-proposta de Preços (Modelo ng 07), dlgitada ou impressa sem

rasura e entrelinhas.

Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta

de preços que deverá conter:

a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc;

b) data;

c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em

algarismos e por extenso;

d) prazo de execução do objeto em dIas;

e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir

da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes

n. ' 1 e n. ' 2) pela Comissão de Licitação.

f) nome do titular ou do representante legalmente constituído com

respectiva assinatura;

OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo origInal de

validade da proposta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma

prorrogação específica no prazo de validade. A solicitação e as respostas

deverão ser formuladas por escrito. No caso de a proponente recusar-se

a estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada.

Caso a proponente concorde com a di lação do prazo soIIcitado, não será

permitido modificar a proposta, nem ser motivo para arguir futuramente

qualquer alteração de preços.

2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entrelinhas, deverá ser

preenchIda conforme (Modelo n' 08), com nome do titular ou do

representante legalmente constituido com respectIva assinatura,

conforme item 07.3. O Êicitante deverá apresentar a planilha

obrigatoriamente contendo as quantidades e a descrição completa de

pH\

/'-\

Rua dos Pariquis. 2999, Ed. Village Center, Sala 11C)4, Crernaçãq, Belém-PA
w'v',-\À'.cpIadv.corri.br
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todos os itens na forma constante na planilha de servIços, sob pena de

desclassificação

3) Cronograma Fisico-Financeiro (Modelo n' 09), devidamente

preenchido constarldo nome, número do registro no CREA/CAU e

assinatura do responsável técnico indicado e nome, número do RG e

assinatura do responsável legal pela empresa

4) Declaração de conhecimento de práticas proibidas. (Anexo VI).

Logo, o presente edital não exige o BDI no referido item. Ainda assim, para tanto, esta empresa

recorrida apresentou :

P---\

BiODEI.0 -\In 05
( ’A IPA<'1 IIA li 18, l• IX r\XC’l•, IRA

ReC : Edital de To&nada de Preço uü

S.\o .\S 1)[AIO:HS 1 1+.\C-(-) 1.5:

JIN)

Fl P)(, IC- &LP\ . (/JC '

corrente (7.

Ic- AC . Pt-'

le9131 ( SC

( ? \csc 1 1.1_P).F) (PC'r\ P

tIc ZUtIc

1 >cc•lil cLs :ucs nb lpLw drIll lçnt) 1l:1 pro1>onunt i :01
l:kqen indices t-aranr obtidos no balanço ,to últirBr,3 exercIcio sôcinl

Dcclitrauros, ai IHa, gIre a t.lualclucr lenI 13u. cIc>dc que bc+licitado pulo licirudc\ 1 . rIo+,

rtetlrür\strnçíre$
lpregcnt{rr todo d,3çxurr bufoannçôe que colt}l>rovarâcP tcys

T !qrrr4le/ F,el ltl {/ fr)

AC . ntiTn circulante; RT P - rcaIi2nlvcl a louRO pruaa:
AP - ati\u petrrldrr OlIIe: EIP - exit'iv
PC' . passIva Olrcrllnr8te

C)135: C)9 illdices <teveriSo ser nprcscntnckls carII : +duas) casas cklc11)lítis, degpreznudc)-sc aq
-le/’\

R,.•prc»cutrwtc lb'gatl
t \’,rrirr. Rt-, I1 - ,- ,14 \trr,rrrn•n\

Rua dos Parêquis, 2999, Ed, Vi1 Center, Sala ll04. Cremação, Belém-PA
)lac1v.corn.br
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financeira exigida pelo edital, de forma que atende os objetivos traçados pela Administração Pública.

Portanto, a habilitação desta empresa recorrida se trata de clara observância à Legalidade.

de Contas da União:

CNPJ.: 32.967.822/0001-32

CAPACIDADE FINANCEIRA

Ref.: Edital de Tomada de Preço n'’ 1 3/ 2023

Deelaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente.
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social
Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador. nos
comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que c«nprovarão as
demonstrações

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES
Tipo de índice

Liquidez geral (LG)
LG A (AC + RLP) / (PC + ELP)

Liquidez corrente (LC)
LC = AC / PC

Solvência––t3eral (dG )

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)
AC - ativo circulante; RLP - realizável a longo prazo;
AP - ativo permanente; ELP - exigivel a longo prazo
PC - passivo circulante;

OBS: os indices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as
demais.

Mercedes/PR, 27 de soternbro de 2023.

Representante legal:

ANA LEDA OLIVEIRA DA SILVA GAMA
RG n'’ 1@t1886 - SSP/PA

ROD PA 144, ne 2 A, /ATALAIA/SALINOPOLIS/PA - CEP 68721 -ono
Fones: (91) 991390710 e-mail :inovarconstrucoesItda@hotmail.com

Ou seja, tal documento é perfeitamente hábil para comprovar a qualificação econômico-

Para Lucas Rocha Furtado (2007), Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal

"0 instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a

atuação tanto da administração pública quanto dos ltcitantes. Esse

princípio é mencionado no art. 39 da Lei de Licitações, e enfatizado pelo

art. 41 da mesma lei que dispõe que ’'a Administração não pode

Rua dos l:'aria 999, Ed. V!1lage Center, Saia llC)4, Cren
\.'w,',/v-.cpt3dv.coírl.br
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INSC. ESTADUAL: 15e705+919-7

Êlor em CG

MÁ: ãió-,ãã n. 5 2 l. 56 Hã 6

12,83408 . 979,93 12.521,56

13,75473.213,93 12.521.56

Contador:

9 yF1 b:( 9).J) PAZ Í):?h&fjeiL&eDIr;:Zdiq Ita
CARVALHO aI'RVAL fIC>

Sf\Neto:39 /04 /692 S=T::?;à33:bIg: 357128:2053 .03'oa

QUEILY DA PAZ CARVALHO CANCIO
PA-009402/O- 7

la<,ão, Belá n -PA



PARANHOS
\ D \' t) C .\ 1) \ S& UMA \ 880CI \1) \ S

descumprtr as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente

vincuiada. ”

Ainda segundo o Art. 41 da Lei 8.666/93, “A Administração não pode descumprir as normas

e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”.

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079, ROMS

17658). No RESP 1 178657, o tribunal decidiu:

'P-\

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRiO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA

VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO

CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O

Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de

cumprImento do requisito editalício. Sabe–se que o procedimento

licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta

exigência é expressa no art, 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à

Administração o descumprImento das normas contidas no edital. Sendo

assim, se o edital prevê, conforme explicttado no acórdão recorrido (fl.

264), ''a cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da União do

registro do alimento emItido pela Anvisa", este deve ser o documento

apresentado para que o concorrente supra o requisito relatIvo à

qualificação técnIca. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta outra

documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que não

a requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar documentação para

suprir determInado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um

concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da

igualdade entre os lãcitantes.

rn\.

C) TRFI também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da vinculação ao

instrumento convocatório (AC 199934000002288): “Pelo princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, ’a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha

estritamente vinculada' (Lei nc’ 8.666/93, art. 3c), 41 e 43, 1). O edital é a lei da licitação. A despeito do

rRua dos Pariquis, 291#3. Ed. Vittag€
\tJ'+\1\N .C

s, 1/\
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procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administração, não pode esta se furtar ao seu

cumprimento, estando legalmente vinculada à plena observância do regramento”.

O mesmo TRFI, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou: Conjugando a regra do

art. 41 com aquela do art. 4'’ [Lei n'’ 8.666/93], pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração

ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. (...) O descumprimento a

qualquer regra do edital deverá ser reprirnido, inclusive através dos instrumentos de controle interno

da Administração Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica a pretensão de ignorar a disciplina por

ele veiculada. Se a Administração reputar vÊciadas ou inadequadas as regras contidas no edital, não

the é facultado pura e simplesmente ignorá-las ou alterá-las (...)"(Justen Filho, Marçal; Comentários à

lei de licitações e contratos administrativos; 8a ed., São Paulo, Dialética, comentários ao art. 41, pgs.

417/420). A conduta da Administração na condução do pleito foi de estrita observância e vinculação

ao edital, sendo o direito prejudicado pertencente a terceiro que não observou as prescrições

editalícias, sendo descabida a pretensão de beneficiar-se de sua desídia.

'-\

Por fim, para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição do TCU sobre a

matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que tratam da vinculação ao edital, com

orientação alinhada àquela apresentada neste parecer e que podem ser sintetizadas na

recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: “Observe com rigor os princípios

básicos que norteiam a realização dos procedimentos licitatóHos, especialmente o da vinculação ao

instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 30, 41, 44 e 45 da Lei nc)

8.666/1 993”.

/q'

dos

É dever da Administração respeitar tudo que fora estabelecido em tal documento, não

podendo, de nenhum modo, alterar as condições ali estabelecidas.

Em não havendo o resguardo do Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, não

há que se falar em se ter um julgamento objetivo. O interesse deve ser que as análises sejam feitas

de forma objetiva, sem qualquer direcionamento, não havendo ainda defesa de possíveis interesses

pessoais ou de terceiros, resguardando conjuntamente todos os demais princípios, tornando a

licitação uma competição justa.

Rua luis, 2999, Ed. Village Center, Sala 1104, Cremação, Belém.- PA
wvvw.cpladv.corn.br
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Conforme os fatos e argumentos apresentados nestas CONTRARRAZÔES RECURSAIS,

solicitamos como lídima justiça que:

a) considerando que esta empresa cumpriu a todas as exigências e determinações constantes

do edital;

b) considerando que esta empresa não descumpriu qualquer das exigêncIas requeridas para

sua habilitação;

c) considerando-se os Princípios da Autotutela, da Legalidade, da Vinculação ao Instrumento

Convocatório e do Julgamento Objetivo, dentre os demais princípios norteadores do

procedimento licitatório;

d) e acima de tudo e mais importante: CONSIDERANDO QUE ESTA EMPRESA ATENDEU

AOS REQUISITOS EDITALÍCIOS VEZ QUE APRESENTOU A DECLARAÇÃO DE

CAPACIDADE FINANCEIRA.

Hq\

Isto posto, diante da plena comprovação de atendimento ao edital, REQUER seja a peça

recursal da recorrente conhecida para , no mérito, ser INDEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas

razões e fundamentos expostos; E que seja mantida a decisão do Douto Pregoeiro,

declarando a classificação da empresa INOVAR, diante de documentação exigida expressa

e objetivamente no edital.
A.

Termos em que,
Pede deferimento. Ita Speratur .

Belém, PA, terça-feira, 10 de outubro de 2023. D.c„m=-*b .=shad.deit,Imc„t=

wb
LTDA:329678220001 32 D,d„,2023.10.1020,03,45 -03'oo'

INOVAR CONSTRUÇÔÊS E SERVIÇOS DÊ EDIFICIOS EIRELll EPP
32.967.822/0001-32

JAQUELINE CATRO A:ITLhEec;TRaD i9Hül par
PARANHOS PARANHOS PALHfrA

PALHETA ?,T:?.:2023-10'10 1720:13

JAQUELINE PARANHOS
OAB/PA 33.073

::i ]i&#:i) :: :::17IL;1: 7:::bb r

INOVAR (-.ON STRUC'OES E Assinado de forma digital por INOVAR

SERVICOS DE EDIFICIOS EDIFICIOS LTDÀ32%7822000132

Rua dos Pariquis, 2999. Ed. Village Center. SaIa llC)4, Cremação
wwvv.cp ladv.corn.br

Belém-PA
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iIVOVAR €ON$Tft17(.:o,E,$ 1: §X#tVI(*{}$ 1M EDIW}(:lO$ LVI)À
cw?J, 32,967.822/goai -32
N IRE: í560tl=287123

nA i„&NÇC} PATK{$ioN iAi„ - 33 / 32/2022

ATiVO

894.66) ,62AmyO cIRCUiJÂYqTviE
1)ISPONIVEIS

Caixa
:!3êmç© CorrIa WÍ©virnoirtcl

11 ,1-1\,IG
9.473,83
l .lç>1 , 93

cxKi}}Tas OPERACiONAi$
l)upiiçatas a Receber

III .389,86
333 .389,86

OUTROS CitEI)iTOS OPEFkAC
írtvestirrrerrt€)8

!„oo.000,oo
100. ooo,o(>

Â'rÍV€> NÃo €&&C'tiidÀN:ru 64,234,o{}

l»10BILIZA 1)OS
X4óveis e tJtensiííos
eam{xlt adores e Perifericos
:&Ãáquirrk$ e %wi}3&tuelatas

64.234,(X)
23.349.00

6.290.00
34.595 ,oo

TC3TAtI E>O /UF!V(> gJ38.893,62

Saiinopo lis/PA, 3 1 de l)ezem}xo de 2(>22

1) §cH> a$ pena$ €!& i/ei, cíatinr811313 h Que &§ irltt>rrlk&Çã©$ ax}wi CôíltiÉ{&$ são v©rdad.©iuã$ a rlcl$
res1)on$&biiimurx)$ jxlr elas;

2) As in.forrnaçô©$ Ê\\rarn oxtr&ich rio SI’iLI) C-(WfÀBii_ - 11L: 1) rl" do ltcçi tIO
4F,9(1, 1 }=_63'F:r).E7,2}{. t)4 . 1 3.f)('.81 .c)6.40.ss.oo.57.1 1 .8F_6F_C2..o :

3) A SQçiedadc não possui Conselho Fiscal inst&i&ck>;

4) A saçicciüciç não possui .AmH€uri& }üticJ>çmduniç,

Ana Leda Oliveira da Silva (}airia
CPF: IOG.877. 964--1§«- S(>cia Adnr{rtist,nu{or

R(J: 1641886 „ $${»/1)A

Queiiy da Paz Clarvalho canoio
Ot.C/PA O09*+(>2/(1)„.7 ' Ct)!1 €it<{ora
C:PF: 397,€347,€§92wll:5

Página n'’ 1 - 7

Vii ',./ 25/e5/2023
GerlifiGO o fi89htío 8m 26/06/2023 \+f
Àrt{uivarr}aMO 2€>€>00886608 do 2$/as/2G23 Prohçab 233267468 de 24fosr2023 N}RE 1%o0287126
Nome da empre$8 iNOVAR coNSTRueoE$ E SERVicOS DE EDIFicios LTDA 1

Este docuínenio pode ser vaN8çado ero ttHp://regin.juca?a.pa.gov.br/au{enücatmodocurnen to$/auterrücac,ão.aspx
Chancela gl 464878892458
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iNOVAR C(HV§TKIT(-ORS E SERViÇOS 1)€ EWIFJ€{{)$ LTDA
CNPJ : 32,96:7+822/W3'! '„3:2

N IRE: 13600287125

BÀLAV:O P/\TglfMON tAL -- 31/1 2/2022

P/\$$1V<)

PASSIVO CIRCtJLA TXT.E

08Brí;Âç’Ó&$
Obrigações Fiscais

22. iX)3,52,
22.093, 52
22,003,52

PASSiVO NÃo CnRCiJL,\NTE
EXÍGIVRL A LONGO PRAZO

Tributos Federais a 3tetIniher

47,742,99
47.742.99
4'7, 742,99

PATXIMÔNro bIQrJrno
CAPmIu# SOCIAL

Capátãi .integrãiizü€ão

889,149.1 1
360.000,00
360, 000.00

BLIESULTADQ§ ACUNTtILADOS
Lucros Acur71ulacios

529.149.1 1
529, i49, 11

TOTAL DO PA$$TVO 958.893,62

SalinoF>otis/PA, 3 } de t)ezerlrbro de :2{)22.

1) Sob as penas da ! dei, deciüwwnns que as infonntiçôcs atlui uçurtida s são vbrdadçiriis e rios
re$ponsdbilizarnos por elas;

2) As {íiíbrlnaçõe$ foram e3ítraicta} do S}’En c(»ÇF,à13n, - ECT_) n" dc> Kccibc>
/tl7.9<::. IF„ f5:3 . Kf.). 1:::7. ZE. 94. 1 :3.gC:. iI ! ,<)$..4C>.55. €>(1.57. { {.${}7.6i7.C.2»{):

3} A $uçicdüdç não possui Corlscl tUI Fiscal irIstrJade>;

4) A soçicdade não possui Àudik>ria Indepçr}del}&.

AIIa LücIu Oliveira CitI $ava (}arlra
CPF: 2U6.877.96,$»}5 .- Socict AdrYtitlistra(iot-

RG: 1641886 „- SSP/PA

Qu©ily d© Paz <= axv&ltrc> Cãrrüiç>
<=3ilCyP/\ O09402/o-7 -. CctrIta.c}ora
(:PF: 397.€:>47,69:2.-53

Página n'’ 2 - 7

25/05/2023
Certifioo o R8gkt© om
ARI 20CiCX>886608 de Pra&>caía 233267466 da hãlR.

Narn© da ©rrtfx©§ã INOVAR €:;ON§TFqUC;aES É SERvi(::{:3s i)E EDiFicio$ LTDA
este çâoçuwlar!!a poda ser v©riücü<io ©rn fltlp:ffr©9in.ju<wpa 8a,€pv.br/autenüc€
Ch8rlceia 911&i878892458

5600287125

na IWa&/aytaíl8t;acao.aspx
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iNOVAR CON$T]RtK;ÕES E $ERvr(-o$ DE Bi)iFlcio$ LTDA
C: TVIIJ: 32+9671, 822/í3€1€# Xw32

.N 1:RE: 15608287125

1& ALAn,:o PAVRIM{))fIÀL - 31/ 12/2022

&)ENiç)zv$'.rXAÇ:ÀO no RESULT,41)o i)o EXE itc}€io
}iECErrÂS OPEitACTONA is BRETAS

Receitas de Vendas de S©iviçüs
1.149.585, 15

1 _ 149.583.15

(-) ]DEIXTÇIÕES
Sinlp ies Nacional

(37.224,95)
(57.324.95)

RECEm"A$ OPERA(=lO?VAiS l„g{2uli)ÀS 1..092.360,ZC}

CUSTOS DOS SERVIÇ'(}§ PRESTADOS {559,554$22)

$32.gas*98LUCRO BRUTO

IDESPESAS OPRRACiO)fA 1$
Despesas AdminIstrativas
t)espe sms Fin,rn€,eiras

{4.349,24)
(2.974 ,23 )
( 1 31 S ,0 1 >

LUCko 13,QUioO no EXERCÍCIO 328,'436,74

$alinor>(dis/PA, 31 tio l)©z61bbro de 2Q2:2

1) $ot> tui penas da lei, declarürno$1 que as inü3nnaçeies; aqui contidas são word&€1e{rÉhs c iic18

respon&abilizarnt>$ por elas:
2} Às inâxmaçf+as ilwaru €xtraicliks iã(> $fl}JJ:1 (;OW'ÂB il - m1:!:) rx' tit} }{uüitit 1

4i;.9<=, 1 1;'.<53 . i;i),f?: 7.;21:11.94. 1 3.9 CJ:.}3 i ,{}{3*40. 53,M).§?. 1 1.8};.6jl.C::2'4:
3} .A sociedade não possui C’t>useillo i*-iscirl iasta lado:
4) A sociedade não possui Auditoria Tndeperldcrrte,

Ana I.utia C)iivtlira da Silva €3trrnu
CPF: 2Cl<3.87:7.9€i'+„.,1 5 .- St>cia .Âcírrrilrjgtraciar

RG, 164 i 886 - SSP/p,4

Que+ly <1+1 .Paz Carw&iLo C:â.rkoi<)
CRC:/PA Ô0940:2/o-7 -. Cc)ri{adora
(-PF: 397.047.692-53
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{ 1 \ \ 25/05/2023
c©rtmco Q RQgjgtro BIB 25/05/2823 A
Arquivamento 20GOC18866C>8 de 25/05/2023 Protocolo 233287468 do 24X:}5/2023 NiRE ]5600287125
Norn© c:18 ©rnpr©$8 18+OVAR t=ôN8TFRUCOE$ E $8RVg<3<)$ DE CE:){FK:HC)$ LTt:)A
Este documento pod9 ser vaNficado arn bHp://reg in.juc©pa.pa.gov.t3r/aytentiçacao<!ocumentos/au{unticacao.aspx
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INOVAR CON$TRUÇ'(–)XS E SERVIÇOS DE El)IFIC!o$ Lf’fl) A
CNPJ: 32.967. 822/000 1...32

NI]RE: 15600287325

BALANÇO PATE11&lONIAI.. - 31/ 1 2/2022

INDICE:S PIN A IVC IFI RDS

ATIVO (:,JRCt IL/\}+TE
PASSfVO C3K(:(X,ATVFE

894.66 1 ,(12
2=2.O03 ,5:2LiQUiDEZ CORRENTE 4(>,66

A. C. 1- A. R. i_P
P. C, + P. E, LP

894.66 1 ,62
69.746.5 1LIQUiDEZ GERAL 12,83

P. C. '+ P. E. LP
ATiVO TOTAL

$9. 746_5 -i.

958.895,62
GRA tJ DE: UNDrvW)AN4ENTO 0,07

AmVO T(yrÂL
P„ C, + P. €. LP

958.895,62
69. 746_5 !

$OLVENC TA GERAL 13,75

Salinol)o lis/PA. 3 i de i)ezembro cic 2e>:22,

1) Sob as parIU da Lei, declüramus que :15 inR>rrnuçt-}es aqui corrticias são vcrdaclçirru ç nt>5

responsabilizamos por das;
2) A$ in forrn ações firruru u\tíüi€ias do SP IXF> C:4::>Vf/\FI 11 , „ 1::f= 1) 11” do }iceit>o

4F.t>C. 1 F.63 .F,l).t17.2E.ÇJ4. 13,9C.E} 1.06.40.55M3.57.ii.81;.6F.C2-O:
3) A sociedade não possui Consciho Fisüul instalado:
4) A sociedade não possui .'\uditori ir Indçperrdcri tc.

Queily da Pra Carvalho C:âncio
CRC/PA O09402/C)-7 - Contador8
CPF: 397.047.692-53
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Certifico o R©gisüo om 25/05/2023
Arquivamento 20000886608 de 25/05/2023 Protocolo 233267468 de 24/aí#2023 N+RE 15600287125
Nome da empresa INOVAR CON$TKUCOE$ E SERVE::OS DE EDiFICiOS LTDA
Esto documento pode ser variGcado em http://regin.jucep3.pa.gov.br/autenticaçãocbcumentos/autenticação,aspx
Chancela 91 18+878892458
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iNOV.\x c:í)iv$’i'ruí<:Ô€s x $€&vK.:os nt: xlrrgiç irc>$ i.73 jÁ
CT FiT),T: 32,ça67, 8:32,it)e)€) i „.32
bK}IFl.: 15600287323

I>#:&#<>N$’:1:s&Áí;Â€> nÃ.$ &!til-Â€:f)u$ n €1> »,\*r 111:blf>wrt) kfçêx 311>€ 3

!EM 3 i t311 1 JliZ'f’INa 31€<3 i > 13 ::f) 32
Capa;l1 =';

111 .i7Ár cIo Acumulado
i â€:à.{ 3t}o,ao . t 00, 692.37

-f:1-;;:;-1;;
iixçrçiçi !>

:{38:2tiM

Movimcnlações

-ZFIC> !tlici€> do KXÜX'üÍt:iCI

iT;== 1 i_iQUic to do l+:xçrciçi{1

'3::::;;cute do Capi im
T)istribuiçã€t do l.ucrc! Àçtlnltk indo

Zf>i>.61>2.37

528.436,74
-R;6ml1&;„ 7
889. i 49)} }Sixitiu IIU FiIIal do F:xcrcíoi ql

Salinopolls/PA, 31 tIa !)€zcmbí-o cIc ZC}22.

: i.) Sob hq penas da i_ei, dcclarnrn tw que ir$ infonnnçõcw aí}}}{ <x»nücíirs $#a v€rclací€irír ei a 11c:r$

re8pc>11$übilizalrIOS por elas;
2) As ini'onndÇãüs fôrün1 extrai{i&s do $PEF=> CC)?gT/Wi}' -' }!.Ci) rx" dc 3 }{uci tb: 1

4P.OC. 1 F. 63 . l: 1).b:7.21:. 94. 1 3.9C.13 1 . 06.4{). 55. 00. 57. i 1 . 81:. 611. CZ.-0;
3) A sociedade não possui Conselho Fiscal irlsta lado;
4) A $oçiçdüci6 não possui Au<liit+ria !ndçpuntier lie„

Qu©ily da Paz Carvalho Cânciü
CRC/P,:\ fX)!i4í)2.'0.-7 -. Contadi)!u
CPF: 397.tP+7.692-53
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Certifico o R8gi$tro am 25/05/2023
Arquivamento 2<X3CX>886608 de 25/05/2W3 Pratt>cob 23:3267468 de :24/05/2023 NiRE 15600287125
Nome da aínf>re 38 iNOVAR aí::)N ST IRU<:FaE$ E §EfiV§<::C:is DE: F:D IFiCIO$ LTDA
EstG documento }x>do ser vedf}cat30 ©ír! @>:f/r®gin.jucepa.pa.gov,br/aut©nücaçacx$ocurnentos/aui@nüc8cao.a sí>x
Chancela 91 164878892458
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iNOVÂ iq COtü$TRUÇÓH s g sgíavlÇ»os DC golricios LYOÀ
CNPJ : 32.967.822/0001-32
N IRE: 15600287125

NOTAS EXPL}GÂT}VÀ8

NOTA i .. coNTE>(ro c>pefRAC iON AL

A iNOVAR CONSTFtUçô€S E SERViÇOS DE gOIF leic:>$ LTDA é urna Sociedade de
Natureza Limitada, que ter11 por 8Uvidad© pr©ponderan ie Construção de Edifícios. Foi fundada
por Ana Leda <:Biv©ir& da §üva <Burn& em G 8 de rnarço tie 2C19. C:>plante pe}o §{rnf>{©$ Nacional
de$de 08/O:VaC)19.

NOTÂ 2 - rO&MÂLIOÂI)e OÀ nSCHiTU&ÀÇÃo çoNxÃntl &e§oLUÇÃo §.a30/11 (Nec !Yb
20ao) A INOVAR CONSTRUÇÕES E SERViÇOS DE EDIFiCiOS LTDA tnarltérr1 tirn sistema de
©scrituração urüforrne dos seus atos 6 fatos adrnÉnistraüvos, por meio de processo e}etrônicc>.
C>$ registro$ contábeis cmBk©rn o número <i© i<$entiücaçtão das innç.armarltas reiacionados ao
respect tvo c$oaurn©nto <38 ürig©rri ext©rr18 ou iní©rn8 ou, na sua falta, ©rn elemento$ que
ac€nprov©n3 ou ©vid©nüi®rrt fato& 8 a prá{868 do ato$ 8 €frvürlí§trativo$. A$ d©iTtün§M©ã@ 3

eontábei$, inc$uindo as not©§ ©xpHcaHva$, elaboradas por di$po$içôe$ i©g8i$ e e$tatuiári8$,
serão transcdta s no "Diário" da iNOVAR e(3hésTFqUÇÕES E SERVIç’os DE EDIFicios LTDA.
A documentação contábil da INOVAR CONSTRUÇÕES E SERVit,,OS DE ED}FiCIO$ LTDA é
composta por todos os daçurn6nto$, 1ivros, papéis, ro€$ gIros 6 outras peças, que apoiam ou
compõem a ©§cr;turação corRái>ii, ouja autenticação se Gwtnl3rova pelo recibo c:1e núrnero
4F.9C=.IF.$3.&€:>.€7.2K.W.33,9<:3.81.<>$.4€}.&<:$O.$7.1q.§F.§F.G2.-0, no$ i@mTio& €ío i:>©creto ü”
8.683/2C} 16. A documentação ç©rKábif é há kg!, rav@ 8tic18 das çaract©ri stk,as irltrír!$80a'; ou
©x{rín§©ca$ ©©&©nciai$, <i©fini€iaã na !©gi8tação, ria {éçniça-€orüát3ii ou aoeil8$ pelos ’*u$os e
costume$», tNOVÂFR CONSTRUçõES E seRViços DE eDiFicioS LTE>À rnürltorr+ arn boa
ordem a documentação contábil

N07Â 3 - PniNclPÂ is PRÀTicÁ$ coNTÃ®€!$ boarhDhs

8} Q®ixa; €::anfarm© d©t©rrniri8 8 tq©$olução do C::FC No. 1.298/1(} (NBC „-V<3. Âpro$atRação
t)enlonstrações Contábeis, o$ valores contei3i:izados ne$te sub.-grupo reF>re$entarn rrroed8 ely!
caixa, barr} corno os recur$o§ que possuem as mesmas características de IIquidez da caixa e
de disponikYlidade imediata ou até 9C> (noventa) dias e que estão sujeitos a insignifIcante risco
de mudança de valor.

b) Ativa$ çirçu$ant©$ 8 1rãO çircuÊant©®:

G011188 a Fi©ç©t>er c:$8 CRente$: A§ contas a rec@b@r ci© alien ies são r©üistrat$8$ p©ia
valor faturacio.
Outros Créditos Operacionais: são registrados os demais créditos operacionais
eventuais.
InlabR}z®€§o: Os a8vm$ irnübêÊzaclo§ são reqi$traclo$ pelo cu$ to cia aqui$ição.

+

a} Pã68ivo CÊr6ulanta e não ciroulãnt©$:

O$ Passivos Circ,uiante 8: são d©nronstrado$ pelos vaior88 conhecidos ou caÊculávei$
acrescida3, quando ap!!cável, dos c©nespondente$ encargos incorddas até a data do
balanço patHrnoniãl
<:>t)riQ8ções Fiscais e Tri!>utáNa$: São r8gi$traclos n®gsa rubrica os tributos a r©colbar,
Exlgiv©} a Longo Prazo: #§ãü r©gÊ§trac§o$ massa rubrica o$ cornpromg©$os a longo prazo.

+

+

Página no 6 -- 7

25/03/2023

Certifico o Ray!§tio @rr1 25/05/2023
Arquivamento 2{X:>00886608 da 2sm s/2023 Proloct>h 233267468 de 24/05/2023 NiRE 15680287425
Nome da empresa INOVAR C€JN§TRUi::OE 3 8 SERViCOS DE EDiFICiOS LTDA
Este documento pac18 $©r verificado em http://regin,jucep3,pa,gov.br/autonbcnc30documerRos/aulenücacao.aspx
Chancela 93 l&}878892458
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A.

xIFd

[14_â

d} As t=>a$pe$as 8 8$ Fl©c6Êt8$: Estão apropriada$ ok>©ç$©onn€§o ao r©§]irma d© côínp@tência.

8) Apuração do Re$uitado: O resu&ado foi apurado segundo a Regina de Carnpetência. As
receitas de prestação de serviço$ $ão rn©r\$urac$8s pelo vaior justo (acord8do crm contrato w

v8}orws r©c@h:dos ou 8 tacabar> a reconhecidas quando for prováv©i que benefiçÊo$
ecorlÕrnicQ s futuros Huam para a iNOVAti CON$7RUÇ,ÕES E SERviços OE Doirlc ios
LTDA e a$$irrt passorrI ser con8avetrnente rn©n$ura€§o$. Os r©nclimentc>$ e enearGo$ incidentes
sobre os Ativa 8 e Pa§$ivo$ 8 $ua 8 r©aHzaçô©§ a 6tão r©Gonh©ci€$89 no resuÊt8ç§o.

NOTÂ 4 - ?Â7R IMC)NIO LiQUiDO

C> pa{fÊrn6rtio ff€iui€10 ã apr©&erRado ern v©$©r©§ 8tuã§íza<Ic>8 @ 60rnFw©©rr€i© o P®tíitv xe>nÉo §©ci©},

acrescido do re$uft8cto do exercício período, as ountrapaKie$88 de aumentos ou dirninuiçôes de
valor atribui<io a elernentos do ativo e do pa§§ivo, em1 decorrência da sua ava{iaç.ão e preço de
mercado.

NOTÀ 5 - oo neSULTÀOO oo exenciclo

c::1 Luçro tfo ©x©rcf6ia tIa a122 @ 6@ #nwípar©<!a 80 Patr$wlôn iCI $o©i8f na çorl{8 Luca€>s

Aouwlulacios arn 6anf©rrniciade corri as exigênçi88 !egai$, esíãtu{áNa§ e 8 fte8c3lução l.409/12
que aprovou a ITO 2002.

€3u8i ty c:ia Faz C8waiho C;ãncÊo
CFtC/PA Q094€:32/O-7 -, Corlta€iord

CPF: 397.047.692-53
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Artluivarnen to 2€nOG88$808 de 25X:W2<)23 Pro{ôcak3 233267468 de 24KBí2{}23 N IRE 4560028712s
Nome da empresa INOVAR CON$TRUCC)ES E SERViCOS DE €D!Ficios LTDA
este docum®ntc> pada $ar v©rincado ©ín ttK})://@gin .juc®pa.pa.gov.br/autQnÜc8cHôdcwy}mQIIta$/au{6r3iiçx% cun.aspx
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TaNMO BR AUTENTiCAÇÃO
233267468

NO&#E DA 6MPR€SA
R OLa
AVÔ
kMXn-

OVAR CON&TKUGOE{$ 8 §KRViGQ;$ nE EDie toto 6 LTDA
233267468
MITA M

VM223

&!ÂTTIIZ

N 1 R.A 156íiíi 287115
; CNPJ 32,967.822AX}01.-.:{2
! CEk'íITÍC<=1 {:) 'REt}153:RO 1:b,t :$AJS/IOZ.3
i s(;;ih, ;i}o€K788660f

/+'\

;à;{à:;»Ii:$&19'79{{71 5’: ANA 1..FDA o}'1 vm R.A 1)A $3.1... VA (3Ah(À - À&#inüÚü 6111 33 J’O$/2023 às 10l36:54

( 1.1;f: À97{}3+6$2s3 _ QT IF.n _Y n/\ PA7„ CÀkVÁt,NO CAWCIC>» A#shI=do wu 25/1+ 5/2023 hq 1 cl:28:25
;

REPRESENTANTES QUE ASSiNAiRAM DiGi’TALR iEmE

/’-\
/'T

:Marcelo À_ P, cã;fã=

Ç©rt}fico o RegMtro 818 25/C}Sí2{)23
Àrt}uivamgrlta 20008886608 de 23/€>5/2023 P«ÁçncHa 233267468 de 24/05/2023 NIRE 15$00287125
Norno da OIT)presa iN<)VAR GC::>bê$TfRU(30E$ e si:FtVno§ DE eDiFiCiOS LX>A
Es{e docurírank> pode ser veÉfiç,ada em h{{}3:#mi3h.jucep&.p8.ç3av .br/8utenHoacaodocurnento$/autenticação,aspx
Gh8nc®!a 91 1648788$2458



MiNI 6-rEg}o OÀ FÀZE.HOÂ

§KGRETÀftiA DA fRECEiTA FEDERAL E)o 8RA§ il

$i§TEMÂ pÜBL!<:3(:> DE E SOFtITUFIA</Â€> t:>1<31TÂL - §ped Versão: 1<:).1 .3

ggCÊBO OE gNTHÉGÀ Og g$Cn$7URÀ€,ÃO CON?Ã8it OICi?ÂL

}DgNYlrlCÂÇÃü no TITULÀg DÃ 8$Ctü7UHÀç;Ao
NiKE : CNPJ

45600287128 32.987.822/0001-32

'’\ NOMe. EMPRESARiAL

iHOVÂR CON$TRU®E$ E sgRvlW§ oc cn lrmlos LrüÂ

OEM"y}F$çAÇÃO OA K§ç}RirfuRAÇÃO

FOgMÂ nÃ =$CnWynÂÇÃO çoN7ÀB+L #cRiaDO DA E§GR}TçgÀÇÃo

{y(q„.ç}!é[$Q{Ç9fn$}}9_t_q_.:$ 91R„PR%@4{#ç@„4y.IBM
AVUKeZÃ oo LW&O

1{/01/2C=122 8 31/12/2022

NÚMeRO DO LIVRO
jyra Diario

iOEMTiFKpÂÇÂO OQ ÃRO{}EVO €FiA$}{}

4

F.9c;.iF,63.EE>.E?.2e.94,43.gG.81.o$.4c>.53.oo.57.$§.8F.GF.c)2

E§Yg L 8V gO gOt Ã$$}@Ã8Q COM 03 $gQU§§é*rg$ CEgT}F}GÂOO§ BiGITÀ}§:

ÜyÂ!„$g§6ÃÇÃÜ ÜÜ $i6WÃyÀ&§Ü €=PP/<39Q Pa WG MK
8* &êgin 8 €3

Gg KV iPMA{>(3 VÀL;BÂD€ mü§P<>{%§ÀVEL
{„KCAL

iNOVAR
GON$TRyGQE§ E

$EFiVê€=C)$ {:)€
Et::>!FiC 1(:>$

LTDA:3298782200{}{32
QUeiLy DA PAZ

CARVALHO
CANCIO:397i)4769253

,/'\
P©$$oã Juridica (@CNPJ ou @PJ) 3296782200(3132 510933893289488478

09081460943
30/03/2023 8
29/03/2024 §ir 11

contador 39704769263 738636734332411 120
4

17/11/2021 8
37/1 1/2024 Não

NÚMERO OO &gGiBO:
E$€;riluraç8ç> rt3ce}bi €33 via Êr3Êerrlei

peto Âgent© fRec©pÊar SEiRPF:<:)4F.9C.IF.63.ED.E7.2E.94.]3.9C.81 .06.
40.55.OO ,57.11,8F.6F.C2-O

erri 02/05/2023 às 15:$7: 52

17.93.4E.B(3.46, FÉ.27.37
84.86.23.OA.20 .ES.07.42

Cor!§icl©râ-so aut©rltb8d© o iivro çor!&áb it a que 88 refere e$to í©cibo, di${>©r!§8rld®§© 8 8ut©rlt{c8çã€> dc que trata o aR. 39 da Lã n. 8.934/1 gw!.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LÊGÂL: D©crato n'’ 1.800/1 $96, oorn a aiterãçâr) do Denota r\' 8.683/2046, e arts. 39, 3%A, 39-8 dt1 LM n' 8.834/1 984 com
L©i Corrtptam6ntar n'’ 4247/2014,

8 ãk©ração da

2
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

EíltÊdad© iNOVÂn CON$YnUç<SRS g §gRvi€,os DE EDtricios L7DÂ

Periodo da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 32.967.822/0001-32

Núlrrl©ro de <:>rclern cio Livro: 4

período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

VER h10 DE ABERTO }RA

!NOVÂR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE EDIFICIOS LTDANome Empresarial

NIKE

#’q\
CNPJ

lqúrnero de C>rdom

Natureza do Livro

Município

Data do ar€}uivãm©rttt) dc>$ ak}8;
con§titutivos

Data de arquivamento do ato de
conver$ão de $üci©€3a cie §irrlpia$ em
sociedade empresária

Data de encerr8rnento tio exercicio social 31/rz2022

Quantidade total de iinha§ cio arquivo
(ligitai

,/\

15600287125

32.967.822/0001-32

4

Livro Diario
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08/03/2049

1518

TERMO DE OqCEFqfiA&4ENTÍ)

iNOVAR CONSTRUÇÕES E seRviços DE EOiFiC ios LTDÂNome Ernpr©$aria:

Natureza do Livro

Núínero de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digÊ tai

Data de inicio

1:)ata de térrnino 31/la2022

Este documento é parte integrante de e$cdturação cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
4F.96,1 F.63.ED.E7.2E.94.13.gC,81.06.40.55,00.57.11.8F.GF.(;2-(L nos termos do Decreto n€* 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Eswituração Digital – Sped

Versão 10.1.3 do Visualizador

Livro Diario
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eONSELHO REGiONAL DE CONTABiLiDADE DO eSTADO DO PARÁ
c6RTioÃo OE MÂ81UTÂÇÃO pnoFi$§ioNÂL

O CONSELHO REGiONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARÁ ced}6ca
que oCa) proã$$iortai ÊdentiHe8do{a) no presente docurrlento encontra-se hâb}Rtâdc>
para a ©x©rcíeio da pro8§$ão corÉát>8.

IOENTIF}CÂÇÃO DO REGISTRO

+=\\
NOM................. : QUE iLY DA PAZ CARVALHO CANeta
REGISTRO.......... : PA-009402/O-7
CATEGORiA........ : coFfrADOR
CPF..................... : ***.847.692-.**

A falsificação deste documento con$ütub se em crime
Brasileiro, $ujeitando o autor à r©$pecüva ação perlai.

previsto no Código Penal

Emi$$ão: PARÁ, 25107 12023 as 12:28:%,
Válido até: 23/10/2023.
Código de Controle: 170243.

Para veN$ç©r â ãutenüci€ia€ie de$t© d©curyi©rÉa cor!§uK© a 9@ do GiZ(,PA

rn\



:-'n-n-u==..-rnn
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25f07f2023, 12:27 ã}wMãr&

CRCPA
Í+nVmW$&H3í©N@& CEt<:WtA81í»iUÂOÊI»

mtbiG

coNseLHO &CGtONÂL OE CONTÀ81UOÂOE oo ÊSTÂOO oo PbRh
CERTiDÃO NE6ÂTÊVÀD© DÉBiTO$ PROFiSSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABiLiDADE DO ESTÃO<) DO PARÁ çeRificã

que o(a} profissional ieler$$6cada{a) no ptesente documento encorltr&$8 ern dia com
seus débito$ perante a ORG.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOM.......,_.__.. : QUE LY DA PAZ CARVALHO CANe}o
REGiSTRO........,. : PPrOQ9402/0-7
ÇAfeGOfqM.,,..... : COWiADOK
CPF....._........,..._ : ***,047.692-**

+P'\

A pre serge eEfRT©ÃO não quÊia rl©rr$ iav©lida quã$quer dék>{{o$ ou ir#raçõ©$ qt18
posteriormente, venharn a ser apurado$ pelo C)}RCPA contra o referido registro.

A falsificação deste docurnerüo ccr188tub se arn crime previsto na Código Pena!
8r©$iÊeiro, §ujeitartc$o o aulor à r©§}>activa ação penal.

Erytj$são: PhRh, 25/07/2023 as 32,27:44,
Válido até: 23/1 o/2023.

Código de Controle: 405286,
r\\

Para veÉfiear a autenüci€§8de deste doeu?nerlto con suRe o site do CR(*PA.
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PODER JUDiCiÁRIO

TRiBUNAL DE: JU 3 r$Ç A DO ES TAE)c) DO PARÁ
r(:>nuM clvÊ!„ nÃ (OWÃ}aCA c>Ê $Â:. iNcbR;:-3i-„!$

CERTIDÃO JUDICIAL CiVEL POSITiVA

<3oKlfico, quo a raí{u8Nrn©üi'9 tia pôR@ int era$$8da. r©v©r%cia o$ rqç};$tF.:u 'ie

disttlbuição, de 1'’ de janeiro de 1980. 81é 8 preselite data, em face de 11*:: 3 '"b1
c011 STRueoE s E SERViCOS DE gOIF !cic>8 HDA, eNPJ 32 967 822/auf}1-:$2. teh'::Jãi}’é ’'’iI
Ft(3D(:>ViA P'\ 124, N*. 02, KM 4, A"FALAIA. SÁt iN(>P(Ii_1$-PARÁ. {:1€:>NtiTA !%8 »it.1$tt~Tã Pst8í3dU':

de :' grau. 2'; grau e nos Ju}zacios Especiais do Estado do Pará. referente a AÇÕES !-=$~’E}1:

em que é parta corno r8queritlo(8).

/#n\.

2 - Processo n=’ 0800691-.M 2C23 8.14,0048. de t;oírlpetênç ia de Varas Çívei$ - Ci~/ei e
Ernpr8$aria!. EXECUÇÃO De TÍTULO EXT}RÂJ{.it)IÇiÂL, no vaior de R$ 1 $0 000.. d 13iribulo€'

em 23/’{}3 /2023. atualmente na Vara titlica de $a}hóptü$ da jurisd:.;ão de Saiinópc>Êi$

/F-\

27 2023

VARA UNICA DE
IÓDE

$dAUR ICiO COFqRC/\

A 6 inbrmãçó8$ conüdê8 ne$€ a Certidão raí8t8wi-88 a 8xi$tànci8 ds Açõ88 da Ex&ctIÇão Fjgcai, Municipã! ou € 6taalii, i

execução patrimonial, Falência o rocas> 8ração Judicia!{Concordata}, Give} 8 Com8rc lat , Fam iii&.
!n©rdlçãufTutela/Cu®t6la, !nventádo e etc,_

Cart}dão etn ©otrforrr8íiade born a provlrnento lg/2€!09 . CJRM8, que kl&ti tui cedi&b unica para felto§ cRIei$

Gerldõo expedida gratuitamente em : 27fCy/;2€;23 it1:51:26
coNTROLE: 07271ai$4§8142
Válida até 25/102023 CD:C>0:00

Comprovação de au@rtticidad6 da 66didão na sit8 http:/fwww- 8p8.iu 3.br
Es18 cerüdá© tem efeito 68 certidão negativa para pía@$§a 8 de Fa I&ncIa con«y:1813{a}nda pêm8ne$cente$} ev recuperação !u'llc,a

Está certidão é ocr.. ida apena$ para De$seas corn lrtdIor klac,e c,v:t
LIbra {&1ltc,r+k3.c.ORBâ)



@ €ONS-TRQq-ÕES E SERVIÇOS
CNPJ.: 32.967.822/800i...32 tNsc. ESTADUAL: 15.7as.919-.7

GAPACIÜAOE FINANCeiRA

Ref.: Edital de Tomada <:ie Preço n'’ 13/ 2023

in\\
Declararnos que as demonstrações abaixo eorre$pon€5ern a real situação da proponente.

Esses indices forarn obtidos no balanço do último exercício $octa i.
!:)ec3arawlo§, ainda, que 8 quaiquer t©rnf>o, de$de que solicitado 13cio Hck8€íor, nos
comprorneterno§ a apresentar todos os docurnentos ou informações que compnvarão as
c§emon§trãç8©s.

SÃO AS OEMON$TRÃÇÔE§:

Tipo de índice V8ior ea! reai§

Liqui;iaz geral (LG>- 408.979,93 : 12. in
LG * (AC + HLP) / (PC + ELF)

Liquidez–correNe (LC) 408.979,93 – 12.52l-sX
LG w AC / PC

§oivêrid8 Geral (SG) 473.213,93 –. 13.5ni
8G * (AG + AP + RLP) / (PC + ELF)

fRLP - maiizáve i 8 torlgo prazoÃFáügó–di;;tzita
AP - ativo p©rrnãn©nt©; ELP - ©xigívei a !ongo prazo
PC - passivo circt!!ante

indice

40,66

12,83

13,75

OBS: Os índices deverão §©r apr©$©rltodos corn 2 <duas) casas decirna!$, de$prezândo-se as
dentais.

Mercedes/PR, 27 de setembro de 2023.

Repre$erRante 1898l: <:::ontaciar

(>U EiLy DA PAZ Assinado de forma digital

CARVALHO Fã11S:: DA PAZ

(ANCIO:397€347692 CANOa:39704769233:_ - --– ' -- -- -- – [>adc>s:2023,09.26 17:28:2053 -03’OQ'

{jucy:rwwk) «sb}nada a$g&tútrlwlrt8

ANA L6ü&QtW€1RA DA S}lVÀ©Âà&A
büta: 26/GB/2<323 29: 5QJ 7d)xx)

V€vÜÜ} tIe !!trI https:/,ivaiidãr,iII.gov.!){
WM

ANA LEOA OL#VEiRÂ DA SiLVA GAMA
fê<=3 na 1641886 .- SSP/PA

QUE&y DA PAZ CARVALHO CÂNC}O
PA„009402/O-.7

RC3[> PA !44, ng 2 A /ATALAiA/SALtN €1POD$/PA .„„ CEP $872:1„a)0
Fortes: í91} 99:1390710 e-maK :inovare©nstrucoesitc!&íahotrnaii.com
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

ATA DE SESSÃO DE ANÁLISE DE RECURSO
PROCESSO LICITATÓRIO N' 200/2023

TOMADA DE PREÇ'OS N.o 13/2023

Às 14:00h do dia 11 de outubro do ano de 2023, os membros da Comissão
Permanente de Licitações (doravante CPL), designados pela Portaria n.c) 591/2022, que
subscrevem a presente Ata, reuniram-se para proceder a análise do processamento do
recurso interposto por Positivo Construtora Ltda. , CNPJ nD 27.985. 77 6/0001-83 , em
face da decisão que, em sessão de abertura e julgamento dos documentos de
habilitação e propostas de preços, ocorrida em 27/09/2023, habilitou todas as
empresas participantes e em não havendo manifestação de intensão recursal, declarou
vencedora a empresa Inovar Construções e Serviços de Edifícios EIRELI EPP, CNPJ
n'> 32.967.822/0001 -32. Em período posterior a publicação do resultado e aguardando
transcurso de período para manifestação de quaisquer interessados a respeito dos
trâmites do processo, a recorrente manifestou-se, alegando que a empresa declarada
vencedora, quando do processamento da fase habilitatória, não cumpriu aos disposto
no subitem 10.1-4 “a” do Instrumento Convocatório. Manifesta-se também
mencionando procedimento licitatório anterior (Tomada de Preços 9/2023), quando a
mesma teve sua proposta de preços desclassificada, visto não ter atendido as
disposições do competente Edital. A recorrida (Inovar Construções e Serviços de
Edifícios EIRELI EPP, CNPJ nc> 32.967.822/0001-32) apresentou contrarrazões na
presente data, dentro do prazo legalmente definido para tal. A referida empresa,
declarada vencedora da Tomada de Preços em questão, apresenta suas
contrarrazões, em síntese, alegando que a recorrente vale-se de outro instrumento
convocatório para fundamentar seu recurso, considerando o descumprimento de
requisito habilitatório exigível em outro procedimento e ainda, destaca que a

manifestação recursal apresentada vai contra a decisão da recorrente, manifesta na
Ata de Abertura e Julgamento dos Documentos de Habilitação e das Propostas de
Preços, quando esta declinou ao direito de interposição recursal a respeito da fase de
habilitação. Aberta a sessão, após análise e discussão, no mérito, decide a CPL, por
unanimidade, em conhecer do recurso e deixar de exercer o juízo de retratação
mantendo a decisão atacada, mantendo a habilitação e a ordem de classificação das
propostas participantes da Tomada de Preços nc’ 13/2023, conforme registrado na
competente Ata. Delibera, ainda, pela remessa dos autos ao Exmo. Prefeito para
prolação da competente decisão. Nada mais havendo a constar, depois de lida a

achada conforme, vai a presente ata devidamente assinada pelos membros da
Comissão Permanente de Licitações.

Comissão Permanente de Licitações:

/1
+5//-1 & c%

,}eliÕe Kauan Weber
/ Presidente

,2-z 7//4,
4

é Finckler
lbro

Í;=iXletine SÍein
Membro

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov. br



Município de Mercedes
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO

TOMADA DE PREÇOS N.' 13/2023

RELATÓRIO

Trata-se o expediente de análise de recurso interposto por Positivo Construtora Ltda.,
CNPJ nc) 27.985.116/0001-83, em face da decisão da Comissão Permanente de Licitação –
CPL que, em sede de sessão de abertura e julgamento de propostas, ocorrida em 27/09/2023,
declarou vencedora do certame a licitante Inovar Construções e Serviços de Edifícios EIRELI
EPP, CNPJ n'’ 32.967.822/0001-32.

1+ O recurso foi interposto na data de 03/10/2023, alegando a recorrente, em síntese, que:
a) a recorrida não cumpriu a exigência do subitem 10.2, 4, “a” e “b” do Edital; b) a recorrida
não apresentou o detalhamento do BDI de sua proposta. Por fim, pugnou pelo provimento do
recurso para o fim de se anular a decisão que declarou a habilitação da recorrida.

O recurso foi recebido pela CPL em 04/10/2023, tendo a recorrida sido intimada para
apresentação de contrarrazões na mesma data.

A recorrida apresentou contrarrazões de modo tempestivo, aduzindo, em resumo, que:
a) a recorrente renunciou o direito de interpor recurso relativamente a fase de habilitação,
conforme consignado na ata de abertura e julgamento de propostas, o que implica decadência;
b) que o edital do certame em questão não exigiu a apresentação do detalhamento da BDI
juntamente com a proposta de preços; c) que houve a demonstração da capacidade financeira
da recorrida por meio de documento que explicita os índices exigidos, devidamente
acompanhado do balanço patrimonial.

Em sessão ocorrida em 11/10/2023, decidiu a CPL por manter a decisão atacada, uma
vez entender que a recorüda atendeu a todas as disposições previstas no instrumento
convocatório.

Estudada a matéria, passo a opinar.

FUNDAMENTAÇÃO

O recurso é adequado e tempestivo, tendo sido manejado por detentora de legitimidade
para tanto, que possui interesse face a decisão que declarou vencedora a recorrida. Vale
frisar, por oportuno, que na parte que toca a alegação de vícios na documentação de
habilitação da recorrida ocorreu a preclusão da faculdade de recorrer, posto que o preposto da

recorrente, em sede de abertura e julgamento de propostas, renunciou ao direito de recurso,
tendo tal manifestação sido reduzida a termo na respectiva ata. Quanto a parte do
inconformismo relativo a supostos vícios na proposta de preços, óbice não há ao
conhecimento.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov,br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov. br



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Inobstante, mesmo que não tivesse ocorrido a preclusão do direito de recorrer quanto a
fase de habilitação, de se reconhecer que a recorrente não lograria êxito em seu desiderato.
Vejamos !

Sustenta a recorrente que a recorrida não cumpriu a exigência do subitem 10.2, 4, “a”
e “b” do Edital, que possui a seguinte redação :

.)(

10.2 Deverão estar inseridos no envelope n'’ 01 :

( ,)

4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira:
a) prova de capacidade financeira conforme modelo n') 05, apresentando as

demonstrações contábeis do último exercício social. Deverão ser

apresentados os índices de:
- Liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral (SG),
tais índices serão calculados como se segue:

/

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP)
LC = (AC / PC)

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)

sendo:

AC - ativo circulante PC - passivo circulante AP - ativo permanente
RLP - realizável a longo prazo ELP - exigível a longo prazo

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais,
desprezando-se as demais, obedecendo-se os limites previstos no item
05;

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial
anual com demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço
patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado
por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o

representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de
abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e
assinados. O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser
apresentado em publicação no Diário Oficial. O (s) mesmo (s) deverá (ão)
ser assinado (s) por profissional da contabilidade registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.
b.1) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do
presente ano, somente serã aceito o balanço do ano anterior.
b.2) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e
demonstrações contábeis já exigíveis, por serem recém constituídas,
apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na
Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura,
inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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Ocorre que, verificando a documentação apresentada pela recorrente, verifica-se que
consta da fl. 379 dos autos do procedimento o documento “CAPACIDADE FINANCEIRA”,
em que evidenciados os índices exigidos pelo edital, todos acima dos valores mínimos
previstos no item 05. ÍNDICES FINANCEIROS, do mesmo instrumento convocatório.

Ainda, consta das fls. 380-391 do feito, o Balanço Patrimonial, as Notas Explicativas e

os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e
assinados.

Logo, de se concluir que a recorrida atendeu plenamente as exigências em tela, tidas
por descumpridas segundo a recorrente, não havendo que se falar em vícios relativos a fase de
habilitação.

De outro norte, no que se refere a ausência de apresentação do detalhamento do BDI
juntamente eom a proposta de preços da recorrida, de se reconhecer que o edital não previu tal
exIgêncIa.

O conteúdo e forma de apresentação da proposta de preços consta do item 11 do
Edital, que não prevê, em dispositivo algum, a obrigatoriedade da apresentação do BDT das

propostas de preço. Confira-se:

11. PROPOSTA DE PREÇ'OS - ENVELOPE N' 2

11.1 Deverá ser apresentado um envelope n'’2, devidamente fechado e

inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados, em uma via
original, As folhas deverão ser, preferivelmente, numeradas em ordem
crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente.

1) Carta-proposta de Preços (Modelo n'> 07), digitada ou impressa sem rasura
e entrelinhas.

Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de
preços que deverá conter:
a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc;
b) data;
c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em
algarismos e por extenso;
d) prazo de execução do objeto em dias;

e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da
data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. ' 1 e
n. ' 2) pela Comissão de Licitação.
f) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva
assinatura;

OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de
validade da proposta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma
prorrogação específica no prazo de validade. A solicitação e as respostas
deverão ser formuladas por escrito. No caso de a proponente recusar-se Íâ
estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso[a

proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permiti+o

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - (_,EP 85.998-000 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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modificar a proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qualquer
alteração de preços.

2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entrelinhas, deverá ser
preenchida conforme (Modelo nD 08), com nome do titular ou do
representante legalmente constituído com respectiva assinatura, conforme
item 07.3. O licitante deverá apresentar a planilha obrigatoriamente contendo
as quantidades e a descrição completa de todos os itens na forma constante
na planilha de serviços, sob pena de desclassificação

3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo nU 09), devidamente preenchido
constando o nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do
responsável técnico indicado e o nome, número do RG e assinatura do
responsável legal pela empresa.

4) Declaração de conhecimento de práticas proibidas. (Anexo VI)

O Anexo V do instrumento convocatório, citado pela recorrente, não se trata de

modelo a ser preenchido e apresentado pelas licitantes, mas sim, do detalhamento do BDI da
planilha orçamentária da obra, elaborada pelo Município de Mercedes. Trata-se de
providência tendente a dar publicidade e justificar o BDI empregado na confecção da planilha
orçamentária da obra, elaborada pelo Município, que define o preço máximo a ser pago pela
mesma

Quanto a alegação de que tal exigência (apresentação do BDI) seria devida, porquanto
prevista no edital da Tomada de Preços n.a 9/2023, em que desclassificada a proposta da
recorrente justamente pela ausência do documento, de se reconhecer que aquele edital
expressamente exigiu a apresentação de tal documento, o que não se verifica no edital em
questão .

De fato, o a alínea “e” do item 10.1 do Edital da Tomada de Preços n.Q 9/2023 previu a
necessidade da composição do BDI acompanhar a proposta de preços. Disposição similar,
contudo, não consta do edital do certame em epígrafe, cuja minuta, inclusive, é encaminhada
pelo Serviço Social Autônomo PARANA(:IDADE, uma vez que os recursos a serem
empregados na execução do objeto são provenientes do Estado do Paraná.

Portanto, por não haver previsão da exigência da apresentação da composição do BDI
da proposta de preços, não pode tal documento ser exigido no certame em tela, pena de

violação ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no art. 41, capta ,

da Lei n.'’ 8.666/93 .

CONCLUSÃO

Ante o exposto, manifesta-se o Procurador Jurídico pelo parcial conhecimento
recurso em tela e, nesta extensão, por seu não provimento, com a manutenção da decisão
CPL

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov. br



Município de Mercedes
Estado do Paraná

É o parecer, passível de ser censurado por outro entendimento que, devidamente
fundamentado, comprove melhor resguardo aos interesses do Município.

Mercedes-PR, 16 de outubro de 2023

Geovanim{ra de Mello
PROCUkADOk JURÍDICO

OAB/PR 52531

\
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

DECISÃO

Tomada de Preços n.' 13/2023
RECURSO ADMINISTRATIVO

1 - RELATÓRIO.

Trata-se o expediente de análise de recurso interposto por Positivo Construtora
Ltda., CNPJ n') 27.985.116/0001-83, em face da decisão da Comissão Permanente de

Licitação – CPL que, em sede de sessão de abertura e julgamento de propostas,
ocorrida em 27/09/2023, declarou vencedora do certame a licitante Inovar Construções
e Serviços de Edifícios EIRELI EPP, CNPJ n'’ 32.967.822/0001-32.

O recurso foi interposto na data de 03/10/2023, alegando a recorrente, em
síntese, que: a) a recorrida não cumpriu a exigência do subitem 10.2, 4, “a” e “b” do
Edital; b) a recorrida não apresentou o detalhamento do BDI de sua proposta. Por fim,
pugnou pelo provimento do recurso para o fim de se anular a decisão que declarou a
habilitação da recorrida.

O recurso foi recebido pela CPL em 04/10/2023, tendo a recorrida sido intimada
para apresentação de contrarrazões na mesma data.

A recorrida apresentou contrarrazões de modo tempestivo, aduzindo, em
resumo, que: a) a recorrente renunciou o direito de interpor recurso relativamente a
fase de habilitação, conforme consignado na ata de abertura e julgamento de
propostas, o que implica decadência; b) que o edital do certame em questão não exigiu
a apresentação do detalhamento da BDI juntamente com a proposta de preços; c) que
houve a demonstração da capacidade financeira da recorrida por meio de documento
que explicita os índices exigidos, devidamente acompanhado do balanço patrimonial.

Em sessão ocorrida em 11/10/2023, decidiu a CPL por manter a decisão
atacada, uma vez entender que a recorrida atendeu a todas as disposições previstas
no instrumento convocatório.

O Procurador Jurídico, em parecer, opinou pela parcial conhecimento do recurso
e, nesta extensão, por seu não provimento.

Esta a síntese necessária.

II – FUNDAMENTAÇÃO.

O recurso comporta parcial conhecimento, porquanto verificada a preclusão no
que tange a insurgência relativa ao julgamento da fase de habilitação.

Consoante retratado no tópico anterior, o recurso se desdobra em duas frentes:
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uma, ataca a decisão da CPL que em análise da documentação de habilitação
declarou habilitada a recorrida e, a outra, ataca o julgamento da proposta de preços da
recorrida.

No que tange a parte que impugna o julgamento da proposta de preços,
reconheço a presença dos pressupostos recursais, o que admite seu conhecimento.

Já quanto a parte que discute o julgamento da fase de habilitação, de rigor o
reconhecimento da preclusão, porquanto o preposto da recorrente, em sessão de
abertura de julgamento de propostas, renunciou ao direito de interposição de recurso
quanto ao resultado de tal fase. Tal fato ocorreu de modo verbal, tendo sido reduzido a
termo na ata da sessão. Confira-se:

estabelecido no Edital. Ocorreu a Renüneia verbal, por parte dos repré§ent antes das empresas
participantes, presentes na sessão. renunciurdo à faculdade de interpor recursos a respeito do
julgamento atribuído pela Cl’L na fase de habilitação, de forma que terão seus envelopes "B"

Propüsta de Preços. devidamente abertos na presente sessão. Em seguida passou-se à
abertura do Envelope "B’' - Proposta de Preços - obtendo-se a seguinte classificação: I"
(primeira) clas$inçada: emprxsa Inovar, que apresentou proposta no valor de R$ 2.758.793,71
(dois milhões setecentos e cinquenta e oito rnil setecentos e noventa e três reais e setenta e um
centavos); 2'’ (segunda) classificada: empresa Positivo, que apresentou proposta no valor de

R$ 2.834.263.70 (dois milhões oitoçerHos e trinta e quatro mil du7aatos e sessenta e três reais
e setenta centavos). C-urlslu cnI anexo a e.vIa ata a con.sulla realizada ao Cadastro de

Como visto, houve a renúncia ao direito de recorrer, o que implica preclusão de
tal faculdade.

Não obstante, verifica-se que, no mérito, melhor sorte não assistiria a recorrente.

Posto que suficiente, adoto expressamente a fundamentação do parecer jurídico
exarado para o fim de negar provimento ao recurso, a qual passo a transcrever:

Inobstante, mesmo que não tivesse ocorrido a preclusão do direito de
recorrer quanto a fase de habilitação, de se reconhecer que a recorrente não
lograria êxito em seu desiderato. Vejamos!

Sustenta a recorrente que a recorrida não cumpriu a exigência do subitem
10.2, 4, “a” e “b” do Edital, que possui a seguinte redação:

( ,)
10.2 Deverão estar inseridos no envelope n'’ 01 :

( ,)
4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira:
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a) prova de capacidade financeira conforme modelo n'’ 05,
apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social.
Deverão ser apresentados os índices de:

- Liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral (SG),
tais índices serão calculados como se segue:

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP)
LC = (AC / PC)

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)

sendo:

AC - ativo circulante PC - passivo circulante AP - ativo permanente
RLP - realizável a longo prazo ELP - exigível a longo prazo

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais,
desprezando-se as demais, obedecendo-se os limites previstos no item
05;

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço
patrimonial anual com demonstrações contábeis de resultados), já
exigível. O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis,
devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional
de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário,
devidamente registrados e assinados. O balanço das sociedades anônimas
ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. O

(s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da
contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
b.1) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril
do presente ano, somente será aceito o balanço do ano anterior.
b.2) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e
demonstrações contábeis já exigíveis, por serem recém constituídas,
apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na
Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de
Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante.

Ocorre que, verificando a documentação apresentada pela recorrente,
verifica-se que consta da fl. 379 dos autos do procedimento o documento
“CAPACIDADE FINANCEIRA”, em que evidenciados os índices exigidos
pelo edital, todos acima dos valores mínimos previstos no item 05. ÍNDICES
FINANCEIROS, do mesmo instrumento convocatório.

Ainda, consta das fls. 380-391 do feito, o Balanço Patrimonial, as Notas
Explicativas e os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário,
devidamente registrados e assinados.
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Logo, de se concluir que a recorrida atendeu plenamente as

exigências em tela, tidas por descumpridas segundo a recorrente, não havendo
que se falar em vícios relativos a fase de habilitação.

De outro norte, no que se refere a ausência de apresentação do
detalhamento do BDI juntamente com a proposta de preços da recorrida, de se

reconhecer que o edital não previu tal exigência.

O conteúdo e forma de apresentação da proposta de preços consta do item
11 do Edital, que não prevê, em dispositivo algum, a obrigatoriedade da
apresentação do BDI das propostas de preço. Confira-se:

11. PROPOSTA DE PREÇ'OS - ENVELOPE N' 2

11.1 Deverá ser apresentado um envelope n'’2, devidamente fechado e
inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados, em uma via
original. As folhas deverão ser, preferivelmente, numeradas em ordem
crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente.

r

P\..

1) Carta-proposta de Preços (Modelo n'’ 07), digitada ou impressa sem
rasura e entrelinhas.

Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de
preços que deverá conter:
a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc;
b) data;

c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em
algarismos e por extenso;
d) prazo de execução do objeto em dias;
e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir
da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes
n. ' 1 e n. ' 2) pela Comissão de Licitação.
f) nome do titular ou do representante legalmente constituído com
respectiva assinatura;

eII
/;

OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original
de validade da proposta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma
prorrogação específica no prazo de validade. A solicitação e as respostas
deverão ser formuladas por escrito. No caso de a proponente recusar-se a
estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada.
Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será
permitido modificar a proposta, nem ser motivo para arguir futuramente
qualquer alteração de preços.

2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entrelinhas, deverá ser
preenchida conforme (Modelo n'> 08), com nome do titular ou do
representante legalmente constituído com respectiva assinatura, conforme
item 07.3. O licitante deverá apresentar a planilha obrigatoriamente
contendo as quantidades e a descrição completa de todos os itens na
forma constante na planilha de serviços, sob pena de desclassificação
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3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo nl:1 09), devidamente
preenchido constando o nome, número do registro no CREA/CAU e
assinatura do responsável técnico indicado e o nome, número do RG e

assinatura do responsável legal pela empresa.

4) Declaração de conhecimento de práticas proibidas. (Anexo VI)

o Anexo V do instrumento convocatório, citado pela recorrente, não se

trata de modelo a ser preenchido e apresentado pelas licitantes, mas sim, do
detalhamento do BDI da planilha orçamentária da obra, elaborada pelo
Município de Mercedes. Trata-se de providência tendente a dar publicidade e

justificar o BDI empregado na confecção da planilha orçamentária da obra,
elaborada pelo Município, que define o preço máximo a ser pago pela mesma.

f-\
/-n\

Quanto a alegação de que tal exigência (apresentação do BDI) seria
devida, porquanto prevista no edital da Tomada de Preços n.') 9/2023, em que
desclassificada a proposta da recorrente justamente pela ausência do
documento, de se reconhecer que aquele edital expressamente exigiu a

apresentação de tal documento, o que não se verifica no edital em questão.

De fato, o a alínea “e” do item 10.1 do Edital da Tomada de Preços n.'’
9/2023 previu a necessidade da composição do BDI acompanhar a proposta de
preços. Disposição similar, contudo, não consta do edital do certame em

epígrafe, cuja minuta, inclusive, é encaminhada pelo Serviço Social Autônomo
PARANACIDADE, uma vez que os recursos a serem empregados na execução
do objeto são provenientes do Estado do Paraná.

Portanto, por não haver previsão da exigência da apresentação da
composição do BDI da proposta de preços, não pode tal documento ser exigido
no certame em tela, pena de violação ao princípio da vinculação ao instrumento
convocatório, previsto no art. 41, capta , da Lei n.c) 8.666/93 .

73\ Como visto, a recorrida cumpriu as exigências do subitem 10.2, 4, “a” e “b” do
Edital, o que fez por meio dos documentos constantes das fls. 379-391 dos autos do
procedimento. Portanto, não há que se falar na inabilitação da recorrida.

Por outro lado, não há no edital disposição que exija a apresentação de BDI
juntamente com a proposta de preços. O documento constante do Anexo V do edital
não se trata de modelo a ser preenchido pelas licitantes, mas sim, de informações que
detalham o BDI utilizado pelo Município na elaboração da planilha orçamentária que
fixou o preço máximo admitido na presente licitação.

De fato, no âmbito da Tomada de Preços n.'’ 9/2023, previa o edital a
necessidade da apresentação da composição do BDI com a proposta de preços. Nesta
licitação, contudo, não se fez constar previsão similar, sendo certo que a minuta do
edital foi fornecida pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE, uma vez que os
recursos a serem empregados na execução do objeto são provenientes do Estado do
Paraná
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Forte nessas razões, denego provimento ao recurso.

III - CONCLUSÃO.

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso interposto e, nesta
extensão, nego-lhe provimento nos termos da fundamentação, mantendo a decisão
atacada.

No tocante a parte não conhecida (supostos vícios relativos a fase de
habilitação), consigno de modo expresso que não há qualquer vício a ser reconhecido
e corrigido em sede do exercício do poder dever de revisão dos atos administrativos,
uma vez que a recorrida apresentou a documentação de habilitação na forma exigida
pelo instrumento convocatório./)

d\
Dê-se seguimento ao certame!

Publique-se! Intime-se!

Mercedes-PR, 16 de outubro de 2023

LAERTO N âis;iitn; poor:AEIT8N
WB E R:0453 WEBER:04530421988

042 1 988 Pj:o8:3?ã;d:’' 16

Laerton Weber
PREFEITO

/Ah

\
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16/1 0/2023, 14:41 Roundcube Webmail :: Decisão Recurso Tomada de Preços 13/20

Assunto Decisão Recurso Tomada de Preços 13/2023
Mercedes/PR

M unB de

De

Para
<licitacao@mercedes. pr.gov. br>

Positivomercedes <positivomercedes@hotmail.com > ,
Positivoquatropontes < positivaquatroporItes@hotmail. com > ,
InovarconstrucoesItda <inovarconstrucaesltda@hotmail . com >

Data 16-10-2023 14:40

• DECISÃO RECURSO TP 13-2023.pdf(N724 KB)

Boa tarde.

Em anexo, decisão referente ao recurso in-terposto referente ao julgamento da
Tomada de Preços ng 13/2023 .

At . te

Depto . Licitações e Contratos
Mun. de Mercedes/PR
(45) 3256-8028

r\

4F«-q

https://webmail.mercedes.pr.gov,br/cpsess0692734701 /3rdparty/roundcube/index.php?_task;mail&_safe=0&_uid=454 1 &._m box=INBOX,Sena_, , 1/1
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MUNICÍPIO DE MERCEDES - ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA EM RECURSO

TOMADA DE PREÇOS N.o 13/2023
ORIGEM: Gabinete do Prefeito do Município de Mercedes.
CERTAME: Tomada de Preços n.c) 13/2023.
RECORRENTE: Positivo Construtora Ltda., CNPJ nc’ 27.985.116/0001-83.
RECORRIDA: Inovar Construções e Serviços de Edifícios EIRELI EPP, CNPJ nc)

32.967.822/0001 -32.
ASSUNTO: Intimação de decisão/julgamento.
DECISÃO: Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso interposto e,
nesta extensão, nego-lhe provimento nos termos da fundamentação, mantendo
a decisão atacada. No tocante a parte não conhecida (supostos vícios relativos
a fase de habilitação), consigno de modo expresso que não há qualquer vício a
ser reconhecido e corrigido em sede do exercício do poder dever de revisão dos
atos administrativos, uma vez que a recorrida apresentou a documentação de
habilitação na forma exigida pelo instrumento convocatório. Dê-se seguimento
ao certame! Publique-se! Intime-se!
Obs.: Os autos do procedimento, assim como a íntegra da decisão, permanecem
com vistas franqueada aos interessados, podendo serem analisados junto a
sede administrativa do Município de Mercedes, no horário de expediente, das
07:30 h às 11:30 h e das 13:00 h às 17:00 h.

Mercedes/PR, 16 de outubro de 2023.

Laerton Weber
PREFETO

A PU3LICrADC) -

OÂ.rÃ.,Jé, 3:+ / z3
1) IARIO OFICIAL ELETRÔN\CO

:::::::wTJ Tt '.
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

2.18 Se for o caso, exames complementares, solicitados pelo Médico do Trabalho quando houver necessidade de
esclarecimento do diagnóstico, todos custeados pelo candidato, sem direito de pedido de ressarcimento dos valores
pagos; em todos os exames deverá constar, além do nome, o número do documento de identidade do candidato
3. O NÃO COMPARECIMENTO do candidato no prazo fixado implicará em renúncia automática à vaga
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Mercedes-PR, em 16 de outubro de 2023.
Laerton Weber

PREFEITO

EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA EM RECURSO

MUNICiPIO DE MERCEDES - ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA EM RECURSO

TOMADA DE PREÇOS N.' 13/2023
ORIGEM: Gabinete do Prefeito do Município de Mercedes.
CERTAME: Tomada de Preços n.'’ 13/2023.
RECORRENTE: Positivo Construtora Ltda.. CNPJ n') 27.985.116/0001-83.
RECORRIDA: Inovar Construções e Serviços de Edifícios EIRELI EPP, CNPJ nc) 32.967.822/0001-32.
ASSUNTO: Intimação de decisão/julgamento.
DECISÃO: Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso interposto e, nesta extensão, nego-lhe provirrlento nos
termos da fundamentação, mantendo a decisão atacada. No tocante a parte não conhecida (supostos vícios relativos a

fase de habilitação), consigno de modo expresso que não há qualquer vício a ser reconhecido e corrigido em sede do
exercício do poder dever de revisão dos atos administrativos, uma vez que a recorrida apresentou a documentação de
habilitação na forma exigida pelo instrumento convocatório. Dê-se seguimento ao certame! Publique-se! Intime-se!
Obs.: Os autos do procedimento, assim como a íntegra da decisão, permanecem com vistas franqueada aos
interessados, podendo serem analisados junto a sede administrativa do Município de Mercedes, no horário de
expediente, das 07:30 h às 11 :30 h e das 13:00 h às 17:00 h

Mercedes/PR, 16 de outubro de 2023.

Laerton Weber
PREFETO

RESULTADO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE MERCEDES - PR
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

RESULTADO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N' 12/2023

Em cumprimento ao disposto no art. 109, S 1c), da Lei nc’ 8.666, de 21 de junho de 1993, a Comissão de Licitação
(Portaria nc’ 591/2022), torna-se público o resultado relativo ao procedimento licitatório em epígrafe, conforme segue:

a) Torna público o resultado da fase de julgamento dos documento de habilitação do procedimento licitatório em
epígrafe, conforme segue:

HABILITAÇÃO
LICITANTE

Vougue Fabricação de Estruturas e Comércio de Equipamentos Elétricos Ltda., CNPJ nc’
10.738.123/0001 -88

SITUA(eM
Inabilitada

#2111 Diário Oficial Assinado Eletronicarnente com Certificado Padrão ICP-Brasil e Protocolado com Carimbo de
Tempo.

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site,
www.mer,@des.pr.gov.br
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18/10/2023, 08:54 Roundcube Webmail :: Decisão Recurso Tomada de Preços 13/20: Mun. de Mercedes/PR

Assunto Decisão Recurso Tomada de Preços 13/2023 - Mun. de
Mercedes/PR

De

Para

Data

<licitacao(a>mercedes. pr.gov. br>

<silvana_correia@hotmail.com>, <atendimento@cpladv.com.br>
18-10-2023 08 : 54

• DECISÃO RECURSO TP 13-2023.pdf(N,724 KB)

Bom dia.

Cordialmente cumprimentando-os, segue em anexo cópia da decisão referente
ao recurso apresentado (razões e contrarrazões, referente à Tomada de Preços
ne 13/2023, do Município de Mercedes/PR.

At . te

]aqueline Stein
Depto. Licitações e Contratos
Mun . de Mercedes/PR
(45) 3256-8028

~n\

https://webmail.mercedes.pr.gov.br/cpsess547621 9476/3rdparty/roundcube/index.php?_task;mail&_safe;0&_uid;4545&_m box=INBOX.Sent&
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

MUNICÍPIO DE MERCEDES

RELATÓRIO DE JULGAMENTO

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N' 13/2023

OBJETO: Seleção de proposta visando a contratação de empresa para Construção de Rua
Coberta, a qual será executada na Rua Monte Castelo, na sede do Município de Mercedes – PR.

01. ABERTURA: dia 27 de setembro do ano de 2023 às 13:30 horas na rua Dr. Oswaldo Cruz n'>

555 em Mercedes, Paraná, Brasil.

02. PUBLICIDADE: O aviso de licitação foi publicado nos seguintes diários:

Diário Oficial Municipal no dia 06/09/2023, edição 3511 ;

Jornal de Grande Circulação no Estado Gazeta do Paraná no dia 06/09/2023, edição
10241, página 07;

Jornal de circulação regional Tribuna do Oeste no dia 06/09/2023, edição 280, página 23 .

Diário Oficial Estadual no dia 1 1/09/2023, edição 11490, página 33;

A disponibilidade do edital se deu a partir de 11/09/2023 .

A data da sessão de abertura e recebimento de envelopes foi designada para 27/09/2023,
portanto, cumpriu-se o disposto no art. 21, II e III c/c o § 2'’, III e § 3'’ da Lei 8.666/93.

03. EMPRESAS QUE ADQUIRIRAM O EDITAL:

Não houveram empresas que adquiriram o edital

04. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

Durante o prazo para elaboração das propostas não houve solicitação de esclarecimentos relativo
ao edital, modelos e anexos.

05. PARTICIPANTES DO CERTAME

EMPRESA

positivo Construtora Ltda.

Inovar Construções e Serviços de
Edifícios EIRELI EPP

REPRESENTANTE CREDENCIADO

Emilio Hachnrann

Eder Cesar Garcia De Sousa Filho

06. HABILITAÇÃO

()

6'
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR

e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95,719,373/0001-23
www. mercedes.pr.gov.br
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Proponentes habilitados :

N'

1'
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i

EMPRESA

Positivo Construtora Ltda.

Inovar Construções e Serviços de Edifícios EIRELI EPP

Proponentes inabilitados:

Não houveram proponentes inabilitados

A decisão foi comunicada às empresas através na própria sessão e registrada na ata e publicada
no Diário Oficial do Município no dia 27/09/2023 edição 3527.

07. RECURSOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO

As proponentes renunciaram expressamente ao direito de interpor recurso face ao resultado do

julgamento da documentação de habilitação.

08. JULGAMENTO DOS RECURSOS

09. COMUNICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS

10. ABERTURA DOS ENVELOPES N' 02 – PROPOSTA DE PRE(,'OS

Participaram da sessão de abertura as seguintes empresas:

EMPRESA

Positivo Construtora Ltda.

Inovar Construções e Serviços de
Edifícios EIRELI EPP

REPRESENTANTE CREDENCIADO

Emilio Hachmann

Eder Cesar Garcia De Sousa Filho

Os preços propostos foram:

EMPRESA

Inovar Construções e Serviços de
Edifícios EIRELI EPP

positivo Construtora Ltda.

VALOR PROPOSTO RS

R$ 2.758.793,71

R$ 2.834.263,70

11. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
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Inicialmente a Comissão de Licitação analisou a adequação formal das propostas aos termos do

Edital. O valor máximo admitido é de R$ 3.168.756,92, o prazo de execução é de 360 dias, o
prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 dias.

Na sequência procedeu-se a conferência das planilhas de serviço e cronograma físico-financeiro,
apurando-se os seguintes valores finais:

b1 o

F-T
10

1

EMPRESA

Inovar Construções e Serviços de
Edifícios EIRELI EPP

VALORPROPOSTORS VALOR ANALISADOR$

R$ 2.758.793,71 R $ 2.758.793,71

-T ==P•[

- 1

in'\,'

A decisão foi comunicada às empresas através na própria sessão e registrada na ata e publicada
no Diário Oficial do Município no dia 27/09/2023 edição 3527.

12. RECURSOS

EMPRESA

Positivo Construtora Ltda.

Em 04/10/2023 a Comissão de licitação deu conhecimento a todas as proponentes da

interposição dos recursos, para que estas apresentassem impugnações

13. JULGAMENTO DOS RECURSOS

Uma vez analisadas as razões recursais e suas respectivas impugnações a Comissão de Licitação
decidiu Manter sua decisão e encaminhar os recursos para julgamento da autoridade superior.

1p - qJ

d 14. COMUNICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS

Foi comunicado no dia 16/10/2023 via e-mail, a todas as proponentes o resultado do julgamento
dos recursos.

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em face do exposto nos itens anteriores deste relatório e no contido nas demais peças
constituintes do processo licitatório, a comissão de licitação emite a seguir seu parecer final.

- Que a contratação do objeto constante do lote adiante descrito, objeto da TOMADA DE
PREÇOS n'’ 13/2023, seja adjudicada, com base no edital, na legislação pertinente e nas decisões
constantes deste relatório, à respectiva proponente vencedora, para entrega nos prazos e de
acordo com o cronograma físico-financeiro proposto e pelos valor global seguinte:

Lote n') 01 Seleção de proposta visando a contratação de empresa para Construção de Rua
Coberta, a qual será executada na Rua Monte Castelo, na sede do Município de Mercedes – PR.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719,373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
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Proponente: Inovar Construções e Serviços de Edifícios EIRELI EPP

Valor global: R$ 2.758.793,71 (Dois milhões, setecentos e cinquenta e oito mil e setecentos e
noventa e três reais e setenta e um centavos)
Prazo de execução: 360 dias

MuIÚ€ípio de Mercedes, Estado do Paraná, 17 de outubro de 2023 .

Presidente

1,M 3uf\cda
{Íêssica Gabriele Finckler

Membro

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes. pr.gov. br
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DECLARAÇÃO

Declaramos, pelo presente instrumento, que decorrido o prazo legal após a
abertura do envelope n'’ 2 - Proposta de Preços, da TOMADA DE PREÇOS n'’ 13/2023 e, depois
de concluído todo o processo licitatório, inexistem recursos ou impugnações, tanto
administrativas quanto judiciais, bem como pendência de qualquer espécie referente à

Concorrência supra.

/nb\ Declaramos, ainda, no que se refere à parte geral do edital, que não houveram
modificações prevalecendo o modelo aprovado pelo PARANACIDADE.

Por ser a mais pura expressão da verdade, firmamos a presente.

Município de Mercedes, Estado do Paraná 17 de outubro de 2023.

FELIPE KAUAN líiBÊdK AS:'"' digi-1 p“

WEBER:09057591928 faEdBisT:::fo711;iE:56:1 1 -03’oo'

Feíipe Kauan Weber
presidente da comissão de licitação

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 -- Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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